
Economista americano faz carta aberta

“PIX, Banco Central e o golpe da direita”, por Kliass
Pág. 2

General israelense defende a 
matança de crianças em Gaza

STF começa no dia 2 a julgar 
Bolsonaro por trama golpista

“Sionismo é negação 
do judaísmo”, afirma 
o prof. Jeffrey Sachs

“Israel está envolvido em 
assassinatos em massa e 
fome deliberada”, declara

m carta aberta ao ministro 
do Exterior de Israel, Gi-
deon Sa’ar, após pronun-
ciamento do israelense no 
Conselho de Segurança 
da ONU, o economista e 
professor Jeffrey Sachs, 
que se coloca como judeu, 
afirma que o regime fas-

cista de Israel, com o genocídio 

perpetrado contra o povo pales-
tino, não representa os judeus 
do mundo inteiro. “Na visão da 
maioria do mundo, com a qual 
concordo, Israel está envolvido 
em assassinatos em massa e 
fome deliberada; isso não ficou 
claro em sua fala”, afirma o 
economista, na carta que repro-
duzimos na íntegra.             P. 6

Em um áudio vazado, 
transmitido pelo Canal 12 
israelense, o ex-chefe do 
serviço secreto de Israel, o 
nazista major general, Aha-
ron Haliva, defendeu que 
o genocídio que eles estão 

cometendo na Faixa de Gaza 
agora, servirá como “uma 
mensagem para as gerações 
futuras. “Não importa agora 
se eles são crianças. Não 
estou falando por vingan-
ça, estou falando de uma 

mensagem para as gerações 
futuras. Eles precisam de 
uma Nakba (Catástrofe) de 
vez em quando para sentir 
o preço”, afirmou o gene-
ral israelense. Os ataques 
indiscriminados de Israel 

destruiu Gaza e tornou o 
lugar com o maior núme-
ro de crianças amputadas 
no mundo todo. O Canal 
12 transmitiu o áudio sem 
datar quando a gravação 
aconteceu.           Página 6

Palestinas choram a morte da jovem Hamdan Abu Alia, 18 anos, morta no domingo por bomba israelense
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CNI refuta nos 
EUA acusações 
que Trump fez 
contra o Brasil

O ministro Cristiano Za-
nin, presidente da Primeira 
Turma do STF (Supremo 
Tribunal Federal), marcou 
para 2 de setembro o início 
do julgamento da ação penal 
que tem como alvo o ex-pre-
sidente Jair Bolsonaro (PL) e 
mais 7 aliados, todos réus por 
tentativa de golpe de Estado, 
entre crimes. O julgamento 
foi marcado para começar 
às 9 horas. Zanin reservou 8 
sessões para a análise do caso, 
6 dessas extraordinárias, ou 
seja, que serão realizadas em 
horários fora do previsto para 
a Primeira Turma.      Pág. 3

Chefe da Casa Branca re-
clamou que PIX gratuito pre-
judica as empresas americanas 
Visa e Mastercard. Quer esfo-
lar os brasileiros. Bolsonaro 
se aliou a Trump contra o PIX 
e o Brasil. O Ministério das 
Relações Exteriores (MRE) 
informou que o Brasil enviará 
ao governo de Donald Trump 
a resposta sobre a investigação 
comercial aberta pelos EUA 
contra o país.           Página 3

Planalto defende 
PIX contra ação 
de Bozo e Trump 
para tarifar uso

O ministro Flávio Dino, do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF), decidiu que não tem va-
lidade no Brasil leis, decretos 
ou decisões judiciais de outros 
países. A ordem impede que 
as sanções de Donald Trump 
contra o ministro Alexandre 
de Moraes tenham validade 
dentro do Brasil. Segundo a 
decisão, as medidas só teriam 
validade no Brasil se confirma-
das pelo Supremo.   Página 3

Dino decide que 
leis estrangeiras 
não são válidas 
dentro do país

Nas bancas 
toda quarta 
e sexta-feira
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Zelensky, Otan 
e Europeus em 
campanha para 
manter guerra

Trump disse aos gover-
nantes europeus que foram 
escoltando Zelensky até a 
Casa Branca que nunca viu 
um cessar-fogo prévio às ne-
gociações de paz.    Página 7

“O Brasil não adota prá-
ticas injustificáveis, discri-
minatórias ou restritivas 
ao comércio bilateral”, 
afirma Ricardo Alban, pre-
sidente da Confederação 
Nacional da Indústria, no 
documento encaminhado 
ao Escritório do Represen-
tante Comercial dos Esta-
dos Unidos (USTR). Pág. 2
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“O Brasil não adota práticas injustificáveis, 
discriminatórias ou restritivas ao comércio 
bilateral”, afirma Ricardo Alban, presidente 
da entidade, no documento ao Escritório do 
Representante Comercial dos Estados Unidos

CNI refuta nos EUA acusações 
de Donald Trump contra o Brasil
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Atividade econômica cai 
em junho, aponta IBC-Br

Com Selic a 15%, indústria fica estagnada 
enquanto bancos lucram R$ 21,2 bilhões

PIX, Banco Central 
e o golpe da direita

IEDI aler ta que “as altas taxas de juros no país” e o tarifaço dos EUA 
contra o Brasil “erodiram os fatores de expansão da nossa indústria”

PEC 65: “os valores trilionários 
do Balanço do BC, por exemplo, 
passariam a ser operados pela direção 
do órgão sem nenhum controle efetivo 
por parte do governo ou da sociedade“

PAULO KLIASS*

Ricardo Alban, presidente da Confederação Nacional da Indústria (CNI)

Índice do Banco Central aponta segundo trimestre 
desacelerando em relação ao trimestre anterior

Bancos privados estão anunciando que vão se 
submeter a sanções unilaterais da lei estrangeira 
contra autoridades brasileiras. STF determina que 
essas sanções não valem em território nacional

Aloizio Mercadante

BNDES não será impactado pela 
lei Magnitsky, afirma Mercadante
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O tema da independência do Banco Central 
(BC) é recorrente entre os defensores do finan-
cismo e da agenda neoliberal para o Brasil e 
para o mundo. Desde há muito tempo que esse 
pessoal da elite do sistema financeiro insiste na 
lengalenga de que a economia é assunto muito 
sério para ser deixado nas mãos dos políticos 
eleitos, pouco importando a legitimidade con-
ferida a eles pela população nas urnas. Assim, 
o mesmo raciocínio vale para duas dentre as 
principais dimensões da política econômica, 
quais sejam a política monetária e a política 
cambial. E ambas são da competência do BC de 
acordo com nossa tradição legal e institucional.

Aos olhos do povo da finança, pouco importa 
que o BC tenha sido criado em 1964 logo de-
pois do golpe militar de 1o de abril, por meio 
da Lei n o 4595. Ele foi constituído a partir de 
extinção da antiga Superintendência da Moeda 
e do Crédito (SUMOC) do Banco do Brasil (BB) 
e tomou a forma jurídica de uma autarquia 
vinculada ao governo federal. Assim, o BC já 
nasce com um certo grau de autonomia, uma 
vez que os membros de sua diretoria deveriam 
ser indicados pelo Presidente da República, 
mas a efetivação dependia de aprovação pelo 
Conselho Monetário Nacional. O modelo 
atravessou décadas e foi mesmo incorporado 
pela Constituição de 1988, com a novidade de 
que os membros da diretoria do BC deveriam 
ser aprovados pelo Senado Federal antes da 
nomeação pelo Presidente da República.

Apesar do livre trânsito que sempre foi 
exercido pelos representantes do financismo 
sobre a direção do BC, o fato é que essa turma 
nunca se deu por satisfeita. Queriam porque 
queriam aprofundar ainda mais a autonomia 
do órgão, buscando uma quase independência 
em relação à institucionalidade da dinâmica 
político-eleitoral que se seguiu à democratiza-
ção no período posterior ao fim da ditadura mi-
litar. A oportunidade surgiu em 2021, durante 
o mandato de Bolsonaro e o poder exercido pelo 
superministro da Economia, Paulo Guedes.

A partir de um projeto enviado pelo Poder 
Executivo, o Congresso Nacional aprovou a Lei 
Complementar no 179, onde foi estabelecido o 
mandato fixo para os diretores do órgão. Assim, 
por exemplo, Lula tomou posse em janeiro de 
2023 com a presença de todos os 9 integran-
tes do colegiado indicados ainda na gestão 
bolsonarista. A substituição dos mesmos foi 
feita de forma paulatina e apenas dois anos 
depois é que o Presidente da República eleito 
pela maioria da população conseguiu indicar 
o dirigente máximo do BC e compor a maioria 
de sua diretoria.

FINANCISMO QUER INDEPENDÊNCIA
COMPLETA DO BC

Ocorre que nem mesmo assim o financismo 
satisfez seu apetite. Em novembro de 2023, 
ainda com Roberto Campos Neto (RCN) 
exercendo a presidência do BC, foi articulada 
a apresentação de um projeto bastante polê-
mico no interior do legislativo, a Proposta de 
Emenda Constitucional (PEC) n o 65. O texto 
protocolado de forma coletiva por 42 senado-
res, em um espectro que vai do PSB ao PL, 
terminou por unir parlamentares protagoni-
zados pela extrema direita com apoio mesmo 
de alguns progressistas. A proposição recebeu 
logo de início o apoio entusiasmado de RCN e 
da diretoria do banco.

No entanto, a reação da maioria do sistema 
político não foi lá muito favorável à proposta 
apresentada. Com a substituição de Gabriel 
Galípolo para o cargo de Presidente do BC no 
início de 2025, o movimento de apoio à medida 
sofreu um recuo estratégico. Apesar disso, o 
relator na medida na Comissão de Constituição 
e Justiça (CCJ) no Senado Federal não colocou 
nenhum freio definitivo em suas articulações.

Continua: https://horadopovo.com.br/pix-ban-
co-central-e-o-golpe-da-direita-por-paulo-kliass/

*Paulo Kliass é doutor em economia e 
membro da carreira de Especialistas em Po-
líticas Públicas e Gestão Governamental do 
governo federal

A Confederação Nacio-
nal da Indústria (CNI) 
formalizou na segun-
da-feira (18) uma ma-

nifestação em defesa do Brasil 
no processo comercial aber-
to pelo presidente Donald 
Trump, nos termos da Seção 
301 da Lei de Comércio dos 
EUA, refutando as acusações 
de que o Brasil atua com prá-
ticas ou políticas comerciais 
contra os EUA.

No documento, a CNI repe-
le os seis pontos apontados, em 
julho de 2025, pela Escritório 
do Representante Comercial 
dos Estados Unidos (USTR, 
na sigla em inglês), para jus-
tificar o tarifaço imposto por 
Trump e outras ações contra 
as exportações brasileiras: 
comércio digital e serviços de 
pagamento eletrônico; tarifas 
preferenciais; aplicação de leis 
anticorrupção; propriedade 
intelectual; mercado de etanol 
e desmatamento ilegal.

O presidente da entidade, 
Ricardo Alban, rebate no 
documento “cada uma das 
alegações, defendendo que o 
Brasil não adota práticas in-
justificáveis, discriminatórias 
ou restritivas ao comércio 
bilateral”.

“As preocupações identi-
ficadas pelo USTR não justi-
ficam medidas restritivas ao 
comércio nos termos da Seção 
301, já que o Brasil não adota 
políticas e práticas que preju-
diquem a competitividade ou 
discriminem empresas norte-
-americanas”, afirma Alban.

A CNI destaca que “não 
há base jurídica ou factual 
para a imposição das tarifas 
adicionais, que o comércio 
bilateral entre Brasil e EUA 
é mutuamente benéfico, com 
superávit para os EUA”.

Confira, a seguir, a resposta 
da CNI às acusações feitas 
pelo USTR.

Comércio digital e
serviços de pagamento 

eletrônico

Alegação da USTR: de-
cisões judiciais brasileiras 
poderiam tornar plataformas 
digitais responsáveis por con-
teúdos de usuários; as leis de 
dados e privacidade poderiam 
limitar fluxos de informação; 
o sistema PIX daria vantagem 
indevida a serviços nacionais.

Resposta da CNI: A legis-
lação brasileira é compatível 
com as normas da OCDE e 
de vários estados dos EUA e 
buscam equilibrar inovação 
tecnológica e livre fluxo de 
dados com direitos individuais 
de privacidade; a decisão do 
STF não cria responsabilidade 
automática; o PIX é semelhan-
te e equivalente ao FedNow, 
implementando pelo Federal 
Reserve Board dos EUA.

Tarifas preferenciais

USTR: O Brasil favorece 
México e Índia em detrimento 
dos EUA.

CNI: Os acordos seguem 
regras da Organização Mun-
dial do Comércio (OMC) e 

têm escopo limitado; a tarifa 
efetiva média sobre produtos 
dos EUA é 2,7% (mais baixa 
que Índia e México); mais 
de 70% das exportações dos 
EUA entram no Brasil livres 
de tarifas.

Aplicação de leis
anticorrupção

USTR: Suposta aplicação 
insuficiente das leis anticor-
rupção prejudica empresas 
dos EUA.

CNI: O Brasil tem um 
marco legal robusto anticor-
rupção; o Plano Anticorrupção 
elevou as sanções, passando 
de 68 casos em 2020 para 771 
em 2024; o país cumpre con-
venções internacionais (ONU 
e OCDE); empresas america-
nas operam em igualdade de 
condições com as brasileiras.

Propriedade Intelectual

USTR: Falta de proteção 
efetiva contra pirataria e falsi-
ficação; prazos excessivos para 
análise de patentes.

CNI: O país adota ações 
intensivas contra pirataria e 
falsificação; a pendência de 
patentes caiu para 2,9 anos 
em 2025 (nível próximo ao 
dos EUA e União Europeia); 
empresas dos EUA são 28% 
dos depositantes no Brasil; o 
Brasil aderiu ao Patent Prose-
cution Highway, beneficiando 
americanos.

Etanol

USTR: As tarifas brasilei-
ras desequilibram o comércio.

CNI: EUA e Brasil produ-
zem 80% do etanol mundial e 
tem baixo comércio bilateral; 
as tarifas não restringem o 
comércio; a cooperação deve 
focar em abrir mercados por 
meio da Aliança Global pe-
los Biocombustíveis (Global 
Biofuels Alliance, na sigla em 
inglês).

Desmatamento ilegal

USTR: Falhas na aplica-
ção das leis ambientais criam 
vantagem competitiva injusta.

CNI: O Brasil tem um mar-
co legal ambiental avançado 
(Código Florestal e Cadastro 
Ambiental Rural – CAR); os 
dados do INPE mostram forte 
redução do desmatamento em 
2025; as exportações de café e 
suco não estão relacionadas a 
áreas de risco; o controle de 
origem da madeira garante 
conformidade com o Lacey Act.

De acordo com a CNI, o do-
cumento visa “busca reforçar 
a necessidade de que Brasil e 
Estados Unidos utilizem os 
canais estruturados de coope-
ração existentes para garantir 
que as relações comerciais e 
de investimento permaneçam 
justas, recíprocas e benéficas 
para ambos os países”.

A CNI também designou o 
embaixador Roberto Azevêdo 
como representante da enti-
dade na audiência pública do 
USTR que será realizada em 
setembro.  

O Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico 
e Social (BNDES) não será 
impactado pela aplicação da 
lei Magnitsky pelo governo 
dos Estados Unidos, afir-
mou o presidente do banco 
de fomento, Aloizio Mer-
cadante, nesta terça-feira 
(19). A lei citada acima é 
usada pelo governo dos 
EUA para se intrometer em 
assuntos de outros países 
sob alegações de supostos 
desrespeitos aos direitos 
humanos.

“Não temos correntis-
tas, não temos exposição 
nenhuma e não temos como 
ter. Isso diz respeito mais a 
eventuais instituições que 
têm correntistas que sejam 
enquadrados”, disse Mer-
cadante a jornalistas após 
evento na UFRJ.

“Eles [EUA] questionam 
o Pix […], mas é inovação 
e faz parte da competição 
entre países […]. Essa é 
uma mudança que não pode 
ser questionada na relação 
comercial entre os países”, 
disse Mercadante, citando 
outro ponto de objeção dos 
EUA, este que foi um dos 
que motivou uma inves-
tigação comercial contra 
o Brasil. “Você não pode 
substituir eficiência, pro-
dutividade, competitividade 
com imposições e sanções”, 
acrescentou Mercadante.

No final de julho, o go-
verno de Donald Trump 
impôs sanções ao ministro 

do STF (Supremo Tribunal 
Federal) Alexandre de Mo-
raes alegando que ele teria 
autorizado prisões arbitrá-
rias no Brasil. O ministro 
é relator do processo em 
que o ex-presidente Jair 
Bolsonaro (PL) é réu, acu-
sado de tramar um golpe de 
Estado após perder a eleição 
presidencial de 2022 para o 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT). O plano gol-
pista previa o assassinato de 
Lula, de seu vice, Geraldo 
Alckmin, e do ministro 
Alexandre de Moraes.

A discussão sobre a va-
lidade da lei está na ordem 
do dia em função da decisão 
do ministro Flávio Dino do 
Supremo Tribunal Federal 
(STF) de que a lei não pode 
afetar brasileiros dentro 
do país. Na segunda-feira 
(18), o ministro Flávio Dino 
determinou que cidadãos 
brasileiros não podem ser 
afetados em território na-
cional por leis e decisões 
estrangeiras relacionadas a 
atos que tenham sido reali-
zados no Brasil. O ministro 
ressaltou que a decisão não 
se refere a tratados interna-
cionais pactuados.

Esta é um tema que 
vem sendo levantado desde 
que Donald Trump iniciou 
sua “guerra” de tarifas e 
sanções contra o Brasil e 
após a campanha da famí-
lia Bolsonaro para que o 
governo americano apli-
casse punições unilaterais 

às autoridades brasileiras. 
O ministro Alexandre de 
Moraes e outros ministros 
do STF foram sancionados 
logo em seguida.

A deputada Fernanda 
Melchionna (PSol-RS) apre-
sentou um projeto de lei 
que impede que sanções 
financeiras impostas por 
outros países tenham vali-
dade dentro do Brasil. Ela 
afirmou que as sanções são 
uma afronta à soberania 
nacional. 

Leia mais: https://hora-
dopovo.com.br/bndes-nao-
-sera-impactado-pela-lei-
-magnitsky-afirma-merca-
dante/

Prejudicada pelos juros 
em patamares elevados, a 
indústria brasileira encer-
rou o primeiro semestre de 
2025 em estagnação, avalia 
o Iedi (Instituto de Estudos 
para o Desenvolvimento 
Industrial), ao analisar os nú-
meros da produção industrial 
de junho deste ano (alta de 
0,1%), divulgado pelo IBGE, 
na primeira semana de agos-
to. Em maio deste ano, a pro-
dução industrial havia caído 
em -0,6%, o mesmo resultado 
registrado em abril.

O Instituto alerta que, 
desde o terceiro trimestre 
do ano passado, o setor pra-
ticamente não saiu do lugar, 
justamente o período em que 
a taxa básica de juros (Selic) 
do Banco Central (BC) vol-
tou a subir, saindo de 10,5%, 
em setembro de 2024, para 
15% ao ano, em julho deste 
ano – afastando as empresas 
de novos investimentos e as 
famílias do consumo de bens 

e serviços no país.
“A primeira metade do 

ano se encerrou com a pro-
dução industrial estagnada e 
isso após dois meses seguidos 
de retração, afirma o IEDI, ao 
destacar que “as altas taxas 
de juros no país e o ambiente 
de incertezas, agravado pela 
errática imposição de tarifas 
de importação pelos EUA, 
erodiram os fatores de ex-
pansão da nossa indústria”.

No 1º trimestre e no 2º 
trimestre de 2025, a produ-
ção industrial registrou altas 
de 0,2% e 0,1%, na ordem, 
sempre na comparação com 
o trimestre imediatamente 
anterior. No 4º trimestre de 
2024, o setor registrou queda 
de -0,1%.

“Ou seja, não há dúvidas 
a respeito do minguado di-
namismo do setor”, afirma o 
IEDI. “No contraste intera-
nual, com a ajuda das bases 
de comparação, as variações 
são mais positivas, mas ainda 

assim a desaceleração é evi-
dente: +3,9% no 3º trim/24; 
+3,1% no 4º trim/24; +2,1% 
no 1º trim/25 e +0,5% no 2º 
trim/25”, cita o instituto e 
segue. “Este último resultado 
trimestral de +0,5% é o mais 
baixo desde meados de 2023, 
quando a produção industrial 
registrou -0,1% na compara-
ção interanual”.

Em relação a junho de 
2024, a produção industrial 
recuou 1,3%. “Muito disso 
está concentrado na indús-
tria de transformação, cuja 
produção caiu -0,7% no 2º 
trim/25 e -2,2% em junho 
último”, ressalta também o 
instituto.

Em contraste, os três 
principais bancos privados 
do Brasil (Itaú, Bradesco e 
Santander) somaram juntos 
um lucro líquido de R$ 21,2 
bilhões no segundo trimestre 
de 2025, um crescimento de 
17,2% na comparação com o 
mesmo trimestre de 2024. 

O índice de atividade do 
Banco Central (IBC-Br) re-
gistrou queda de -0,1% no mês 
de junho, em relação a maio, 
quando caiu -0,73%. O índice, 
divulgado pelo BC nesta se-
gunda-feira (18) encerrou o 
segundo trimestre deste ano 
com alta de 0,3%, desacele-
rando em relação ao primeiro 
trimestre, quando o resultado 
foi de 1,5%.

Em junho, a agropecuária 
caiu -2,3% e a indústria recuou 
-0,1%. Já os indicadores de 
serviços e impostos avançaram 
0,1%.

O índice do BC é consi-
derado uma prévia do PIB 
(Produto Interno Bruto), a 
soma de todos os bens e servi-
ços finais produzidos no país, 
apurado pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). O resultado oficial do 
PIB do segundo trimestre será 
divulgado pelo órgão no início 
de setembro.

No segundo trimestre, a 
agropecuária foi o setor com 

o pior desempenho com uma 
variação de menos 3,1%. A 
indústria teve um resultado 
de +0,1% e o setor de serviços, 
com uma variação de +0,7%, 
foi o que garantiu o resultado 
positivo do período.

A queda do ritmo da econo-
mia está diretamente ligada à 
política de juros explosivos do 
BC que aumentou a Selic, taxa 
de juros básicos da economia, 
de 10,5% a.a. em setembro 
de 2024 para os atuais 15%, 
fixando dessa forma os juros 
reais (descontada a inflação), 
algo em torno de 10%, a segun-
da mais alta do planeta.

Ressalta ainda o BC que 
vai manter a Selic alta “por 
um período bastante prolon-
gado”. As consequências mais 
negativas desses juros são as 
restrições ao crédito e em con-
sequência ao consumo, assim 
como aos investimentos.

Em 12 meses, o IBC-Br 
avançou 3,9% e no acumulado 
do ano até junho, a alta foi de 
3,2%.
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Julgamento de Bolsonaro 
será no dia 2, decide STF

Outros sete réus, do chamado “núcleo crucial” também 
sentarão no banco dos réus. Presidente da Primeira Turma, 
Cristiano Zanin reservou 8 sessões para analisar o casoLula enaltece o BRICS e 

a parceria com a China 
em inauguração da GWM 

Bolsonaro tentou derrubar a democracia e implantar uma ditadura. Se deu mal

Planalto defende PIX e impede trama de 
Trump e Bolsonaro de cobrar por seu uso

Reprodução/CNN
Durante inauguração da empresa em SP

Justiça italiana nega pedido de 
Carla Zambelli e mantém prisão

Reprodução

Alckmin cobra celeridade do Congresso para 
aprovar auxílio a afetados por tarifaço dos EUA 

Leis estrangeiras não são válidas dentro 
do Brasil, decide o ministro Flávio Dino

O ministro Cristiano 
Zanin, presidente da 
Primeira Turma do 
STF (Supremo Tribu-

nal Federal), marcou para 2 de 
setembro o início do julgamento 
da ação penal que tem como alvo 
o ex-presidente Jair Bolsonaro 
(PL) e mais 7 aliados, todos 
réus por tentativa de golpe de 
Estado, entre crimes.

O julgamento foi marcado 
para começar às 9 horas. Zanin 
reservou 8 sessões para a análi-
se do caso, 6 dessas extraordiná-
rias, ou seja, que serão realiza-
das em horários fora do previsto 
para a Primeira Turma.

Além do 2 de setembro, com 
sessão pela manhã e outra à 
tarde, as demais sessões estão 
previstas para ocorrer nos dias 
3, 9, 10 e 12 de setembro, con-
forme cronograma divulgado 
pela secretaria da Primeira 
Turma.

CABEÇAS DO COMPLÔ
A ação penal 2668 é a mais 

avançada relacionada à trama 
golpista denunciada pela PGR 
(Procuradoria-Geral da Repú-
blica), cujo alvo é o chamado 
“núcleo crucial” ou “núcleo 1” 
da trama. Esse grupo é formado 
pelo que seriam as principais 
cabeças do complô.

Além do relator, ministro 
Alexandre de Moraes, vão par-
ticipar do julgamento os outros 
4 ministros que compõem a Pri-
meira Turma: Cristiano Zanin 
(presidente), Luiz Fux, Cármen 
Lúcia e Flávio Dino.

Como de costume nas aná-
lises de mérito e presenciais, 
o julgamento deve ser inteira-
mente transmitido pela TV e 
Rádio Justiça, bem como pelo 
canal do Supremo na platafor-
ma YouTube.

FATOS
Pela denúncia do procurador-

-geral da República, Paulo 
Gonet, elaborada com base nas 
investigações da PF (Polícia Fe-
deral), Bolsonaro foi o líder da 
trama golpista, que tinha como 
objetivo mantê-lo no poder mes-
mo com derrota na tentativa de 
reeleição, em 2022.

Segundo a acusação, o plano 
golpista começou a ser colocado 
em prática em meados de 2021, 
quando Bolsonaro orientou o 
alto escalão do governo coman-
dado por ele, a atacar o sistema 
eletrônico de votação, de modo a 
desacreditar o processo eleitoral 
e criar o clima político e social 
propício à ruptura democrática.

Ainda segundo o PGR, a ten-
tativa de golpe culminou com 
o 8 de janeiro de 2023, quando 
apoiadores e seguidores de 
Bolsonaro, que não aceitavam 
o resultado das eleições, invadi-
ram e depredaram amplamente 
as sedes dos Três Poderes, em 
Brasília.

MINUTA GOLPISTA
Entre as provas materiais 

apresentadas estão, por exem-
plo, minutas de decreto golpista 

encontradas em endereços dos 
investigados, bem como rascu-
nhos de planos como “Luneta”, 
“Copa 2022” e “Punhal Verde 
Amarelo”.

O PGR enfatizou que tais 
planos chegaram a prever, inclu-
sive, o sequestro e assassinato 
de autoridades ainda em 2022, 
entre as quais o ministro do 
STF Alexandre de Moraes, o en-
tão presidente eleito Lula (PT) e 
o vice, Geraldo Alckmin (PSB).
ACUSADOS DE 5 CRIMES

Todos os 8 réus do “núcleo 
1” foram acusados por 5 crimes, 
que somados, as penas podem 
superar os 30 anos de prisão:

organização criminosa ar-
mada;

golpe de Estado;
tentativa de abolição violen-

ta do Estado Democrático de 
Direito;

dano qualificado; e
deterioração de patrimônio 

tombado.
O julgamento final da ação 

penal contra Bolsonaro foi 
marcado pouco depois de todas 
as defesas terem entregado ao 
Supremo as respectivas alega-
ções finais no caso. O prazo final 
para a entrega se encerrou na 
última quarta-feira (13).

DEFESAS
Com a exceção da defesa de 

Bolsonaro, que chamou o rela-
tório da PGR de “absurda” e 
“golpe imaginado”, as demais 
optaram, em geral, por não 
contestar a existência da trama 
golpista em si, mas concentra-
ram esforços em desvincular os 
respectivos clientes de eventual 
complô, mesmo que fique prova-
da a sua existência.

O resultado dos julgamentos, 
inclusive com as penas, só deve 
sair no fim de setembro. Desse 
modo, os acusados, se forem 
condenados, só devem começar 
a cumprir, efetivamente, as pe-
nas no início de outubro. E pelo 
tempo mínimo dessas, será em 
regime fechado.

Todos os advogados pediram 
a absolvição de todas as acu-
sações.

RÉUS
Além de Bolsonaro, os outros 

réus — integrantes do chamado 
“núcleo 1” ou “núcleo crucial” 
da trama golpista — são:

Mauro Cid, ex-ajudante de 
ordens da Presidência;

Alexandre Ramagem, ex-
-diretor da Abin (Agência Bra-
sileira de Inteligência);

Almir Garnier, ex-coman-
dante da Marinha;

Anderson Torres, ex-mi-
nistro da Justiça e ex-secretário 
de Segurança do Distrito Fe-
deral;

Augusto Heleno, ex-minis-
tro do GSI (Gabinete de Segu-
rança Institucional);

Paulo Sérgio Nogueira, 
ex-ministro da Defesa; e

Walter Braga Netto, ex-
-ministro de Bolsonaro, e can-
didato à vice na chapa de 2022.

O Ministério das 
Relações Exteriores 
(MRE) informou que o 
Brasil enviou ao gover-
no de Donald Trump a 
resposta sobre a investi-
gação comercial aberta 
pelos EUA contra o país. 
Um dos alvos da “inves-
tigação” americana é 
o PIX, instrumento de 
pagamento instantâneo 
criado por técnicos do 
Banco Central do Bra-
sil. As outras alegações 
de comércio desleal 
são desmentidas pelo 
próprio déficit comer-
cial do Brasil com os 
EUA. O Brasil vai pro-
tocolar a resposta na 
Embaixada brasileira 
em Washington.

A medida norte-ame-
ricana foi tomada com 
base na Seção 301 da 
Lei de Comércio de 1974 
– que prevê a investi-
gação de práticas es-
trangeiras desleais que 
impactam o comércio 
americano. O julgamen-
to ocorrerá nos EUA. 
As alegações contra o 
comércio brasileiro são 
infundadas e baseadas 
em mentiras. Além dis-
so, ao exigir impunidade 
para os réus do inquéri-

to que investiga a tenta-
tiva de golpe de Estado 
no Brasil, o “processo” 
se denuncia a si mesmo 
como sendo apenas uma 
intromissão indevida na 
Justiça brasileira.

O fato do PIX ser um 
instrumento público e 
não cobrar taxas de seus 
usuários irritou o chefe 
da Casa Branca. Ele 
alegou que o PIX esta-
ria causando prejuízos 
para as empresas ame-
ricanas Visa e Master-
card. As duas empresas 
cobram taxas extorsi-
vas dos usuários pelos 
pagamentos efetuados. 
Tanto Trump quanto 
os bolsonaristas, que o 
bajulam dentro do Bra-
sil, querem que o PIX 
passe a cobrar taxas 
dos brasileiros. O que 
está deixando Trump 
mais irritado ainda é 
que o PIX já é aceito em 
vários países do mundo.

Mesmo sem esperar 
qualquer resultado da 
tal investigação, anun-
ciada pelo Represen-
tante de Comércio dos 
Estados Unidos (USTR, 
na sigla em inglês), Do-
nald Trump anunciou a 
imposição de uma tarifa 

de 50% sobre todos os 
produtos brasileiros 
vendidos no mercado 
americano, a exemplo 
da carne bovina e do 
café. Esta é a maior 
tarifa aplicada por ele 
a qualquer outro país 
do mundo. Num segun-
do momento, a Casa 
Branca voltou atrás 
sobre a sobretaxação 
de cerca de 700 itens 
incluídos na versão 
inicial do tarifaço.

Mostrando desco-
nhecimento do que 
se passa no comércio 
bilateral, ou por pura 
má-fé mesmo, Trump 
tem dito erroneamente 
que a relação comer-
cial com o Brasil é de-
ficitária para os EUA. 
Na verdade, os ameri-
canos mais exportam 
para o Brasil do que 
importam, em valor 
agregado. Cálculos do 
governo brasileiro, se-
gundo o ministro da 
Fazenda, Fernando Ha-
ddad, estimam que, nos 
últimos 15 anos, o saldo 
da balança comercial 
entre os dois países foi 
positivo para os Esta-
dos Unidos em mais de 
US$ 400 bilhões.

O ministro Flávio 
Dino, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), 
suspendeu a eficácia 
dentro do Brasil de leis, 
decretos ou decisões ju-
diciais de outros países. 
A ordem impede que 
as sanções de Donald 
Trump contra o minis-
tro Alexandre de Mo-
raes tenham validade 
dentro do Brasil. Segun-
do a decisão, as medidas 
só teriam validade no 
Brasil se confirmadas 
pelo Supremo.

Assim, os bancos den-
tro do país estão impe-
didos de aplicarem as 
sanções impostas pelos 
EUA contra o ministro 
do STF. Alguns bancos, 
como o Bradesco, de-
clararam que iriam se 
submeter às ordens de 
Trump para penalizar 
Moraes.

O ministro sinalizou 
punição a quem trans-
gredir a decisão, pois 
configuraria “ofensa 
à soberania nacional, 
à ordem pública e aos 
bons costumes”.

“Desse modo, ficam 
vedadas imposições, res-
trições de direitos ou 
instrumentos de coerção 
executados por pessoas 
jurídicas constituídas 
sob as leis brasileiras e 
que tenham sua sede e 
administração no País, 
bem como aquelas que 
tenham filial ou qual-
quer atividade profis-
sional, comercial ou de 
intermediação no mer-
cado brasileiro, decor-
rentes de determinações 

constantes em atos uni-
laterais estrangeiros”, 
afirma.

“Entendimento di-
verso depende de previ-
são expressa em normas 
integrantes do direito 
interno do Brasil e/ou 
de decisão da autorida-
de judiciária brasileira 
competente”, completa 
o ministro.

Flávio Dino afirmou 
que o tema ganhou im-
portância no último pe-
ríodo, “sobretudo com o 
fortalecimento de ondas 
de imposição de força de 
algumas Nações sobre 
outras”.

“O Brasil tem sido 
alvo de diversas sanções 
e ameaças, que visam 
impor pensamentos a 
serem apenas ‘ratifica-
dos’ pelos órgãos que 
exercem a soberania 
nacional”, declarou o 
ministro, sem especificar.

“Na prática, têm sido 
agredidos postulados es-
senciais do Direito Inter-
nacional. Instituições do 
multilateralismo são ab-
solutamente ignoradas. 
Tratados internacionais 
são abertamente desres-
peitados”, continuou.

“Diferentes tipos de 
protecionismos e de ne-
ocolonialismos são uti-
lizados contra os povos 
mais frágeis, sem diálo-
gos bilaterais adequados 
ou submissão a instân-
cias supranacionais”, 
completou o ministro do 
Supremo.

A decisão ocorreu 
dentro de uma Arguição 
de Descumprimento de 

Preceito Fundamental 
(ADPF) que questiona-
va decisões do Judiciário 
de outros países acerca 
de casos ocorridos no 
Brasil, em especial so-
bre danos causados por 
mineradoras em muni-
cípios brasileiros.

Flávio Dino ainda 
escreveu que o bloqueio 
de ativos ou o impedi-
mento da realização de 
operações no Sistema 
Financeiro Nacional por 
determinação de outros 
países só podem ocorrer 
quando haja “expressa 
autorização” do STF.

A decisão torna sem 
efeito a Lei Magnitsky, 
que é a sanção financei-
ra utilizada por Trump 
contra Dino, dentro do 
Brasil.

Os bancos e empre-
sas que atuam dentro 
do Brasil não poderão 
cumprir, em território 
nacional, as ordens de 
Donald Trump, que ten-
ta pressionar Alexandre 
de Moraes para impedir 
o julgamento de Jair 
Bolsonaro.

A avaliação anterior 
feita pelos ministros do 
STF é de que os bancos 
não deram garantias 
de que não seguiriam 
as ordens de Donald 
Trump mesmo dentro 
do Brasil. Agora, com a 
determinação publicada 
por Dino, essas institui-
ções podem ser punidas 
caso queriam aplicar as 
sanções dos EUA dentro 
do território brasileiro.

Leia mais em www.
horadopovo.com.br

O vice-presidente da Re-
pública e ministro do Desen-
volvimento, Geraldo Alckmin, 
cobrou celeridade por parte do 
Congresso Nacional  na análise 
da Medida Provisória (MP) Pla-
no Brasil Soberano, assinada e 
anunciada pelo presidente Lula,  
na  quarta-feira (13), com ações 
emergenciais de ajuda aos ex-
portadores afetados pelo tarifaço 
de 50% do presidente dos EUA, 
Donald Trump.

“Entendo que o Legislativo 
tem um papel importante a 
cumprir, que é dar resposta 
rápida”, declarou o Alckmin a 
jornalistas, durante uma visita a 
concessionária de automóveis em 
Brasília, neste sábado (16). “Você 
precisa agir rápido. Por isso, na 
Constituinte, estabelecemos o 
princípio da MP. O governo fez 
parte da legislação por Medida 
Provisória e parte por projeto de 
lei complementar. Tenho certeza 
de que vai ser rapidamente ana-
lisada e votada pelo Congresso”, 
acrescentou Alckmin.

O pacote de socorro às em-
presas afetadas pelo tarifaço da 
Casa Branca dispõem de uma 
linha de crédito no valor de R$ 
30 bilhões, garantido por meio 
de fundos garantidores, além da 
renúncia fiscal de até R$ 5 bilhões 
via o programa de Regime Espe-

cial de Reintegração de Valores 
Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra), entre 
outras medidas. Como contrapar-
tida, as empresas deverão manter 
empregos.

A medida provisória, já em 
vigor, precisa ser analisada em 
até 120 dias pelo Congresso. 
No entanto, mesmo com a MP,  
ainda existem várias ações que 
aguardam regulamentação por 
parte do Executivo e aprovação 
pelo Congresso, como o Projeto 
de Lei Complementar (PLP 
168/2025), já protocolado no Se-
nado, que visa excluir dos limites 
estabelecidos pelo arcabouço fis-
cal, de 2025 e 2026, as despesas 
decorrentes de créditos extraor-
dinários (aporte de R$ 4,5 bilhões 
do Tesouro Nacional em fundos 
garantidores ligados aos bancos 
públicos) e as renúncia fiscais 
(inicialmente em R$ 5 bilhões) 
prevista no pacote de socorro.

O secretário de Política Eco-
nômica do Ministério da Fazen-
da, Guilherme Mello, explica 
que a pasta está “trabalhando 
tecnicamente para entregar a 
normatização da MP (medida 
provisória) e, ao mesmo tempo, 
politicamente para viabilizar 
uma rápida aprovação do PLP”, 
comentou Mello,  em entrevista 
ao jornal “O Globo”.

O presidente Lula destacou, na sexta-
-feira (15), durante a inauguração da 
fábrica de automóveis chinesa GWM, em 
Iracemápolis, no interior de São Paulo, a 
aliança com a China e, mais amplamente, 
com o BRICS, que ele disse representar 
hoje a voz do Sul Global. “Nós criamos o 
BRIS porque estávamos cansados de ser 
tratados como países do terceiro mundo”, 
disse Lula.

O presidente falou das turbulências 
vividas no mundo, fruto do desrespeito 
ao multilateralismo, e reafirmou que 
o Brasil não vai se dobrar a ameaças, 
referindo-se ao tarifaço de Trump con-
tra os produtos brasileiros. “Por isso 
criamos o grupo [BRICS] que representa 
praticamente metade da humanidade e 
mais de um terço do PIB global. Isso faz 
com que alguns fiquem preocupados com 
o crescimento daqueles que eram trata-
dos como invisíveis”, afirmou Lula, após 
saudar os dirigentes e trabalhadores da 
nova fábrica.

Lula fez questão de destacar, em 
especial, a relação “muito forte” com 
a China. Ele lembrou que a China é o 
principal parceiro comercial do Brasil 
e que os objetivos dos laços são, mais 
amplamente, construir uma comunidade 
de futuro compartilhado”. “Construímos 
com a China uma comunidade de futuro 
compartilhado por um mundo mais justo 
e sustentável. O comércio com a China é 
de 160 bi dólares contra 80 bi dos EUA”, 
prosseguiu o presidente.

Lula destacou que o objetivo do BRICS 
é unir países com “similaridades para 
fazer trocas e crescer juntos”. Ele apro-
veitou para criticar a desigualdade entre 
o Norte Global e o Sul Global. “O norte 
era sempre os ricos e nós éramos sempre 
tratados como os pobres. Nós queremos 
crescer e nos desenvolver”, destacou. 
“Queríamos criar um grupo de países com 
similaridades para fazer trocas e crescer 
juntos. Aumentamos a relação com o Sul 
Global”, afirmou.

Lula lembrou que o BRICS foi criado 
durante a crise mundial de 2008. Ele desta-
cou que a crise não foi criada por nenhum 
país do Sul Global. “A crise mundial nasceu 
no coração do capitalismo, nos Estados 
Unidos”, apontou. O presidente voltou a 
desmentir a fala de Trump sobre o comér-
cio dos EUA com o Brasil. “Dizer que o 
Brasil tem uma relação comercial horrível 
com os EUA é mentira. Nos últimos 15 
anos o déficit comercial com os EUA foi de 
US$ 410 bilhões”, afirmou Lula.

A cerimônia contou com a presença do 
vice-presidente e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio, Geraldo 
Alckmin (PSB) e dos ministros Luiz 
Marinho e Márcio França. Anunciada há 
mais de dois anos, a planta da GWM tem 
previsão de produzir entre 30 mil e 45 mil 
veículos por ano, com foco em modelos 
elétricos e híbridos. A empresa foi a pri-
meira a se habilitar no programa federal 
de Mobilidade Verde e Inovação (Mover), 
lançado em dezembro de 2023.

De acordo com a montadora, serão 
gerados 700 empregos diretos e o inves-
timento total no Brasil deve chegar a R$ 
10 bilhões até 2032, sendo R$ 4 bilhões 
até 2026. A expectativa é de que, em três 
anos, 60% dos componentes utilizados 
— como pneus, vidros, rodas, bancos e 
chicotes elétricos — sejam de origem na-
cional. A parceria com a China no setor 
automotivo também se fortalece com a 
construção da fábrica da BYD em Cama-
çari, na Bahia, que prevê investimentos 
de R$ 5,5 bilhões.

A Justiça italiana 
manteve a prisão da 
deputada licenciada 
Carla Zambelli (PL-
-SP) ao rejeitar pe-
dido da defesa para 
conversão em prisão 
domiciliar. A decisão, 
publicada na última 
sexta-feira (15), foi to-
mada pelo Tribunal de 
Apelações de Roma, 
após audiência realiza-
da 2 dias antes.

Trata-se de mais um 
desdobramento contrá-
rio à deputada bolsona-
rista, que deve ser ex-
traditada para o Brasil.

A informação foi 
divulgada, na terça-
-feira (19), pela AGU 
(Advocacia-Geral da 
União). A instituição 
apresentou documen-
tos e argumentos ju-
rídicos para confirmar 
a legalidade da prisão 
cautelar para fins de 

extradição ao Brasil.
Zambelli foi conde-

nada pelo STF (Supre-
mo Tribunal Federal) a 
10 anos de prisão por 
invasão dos sistemas 
do CNJ (Conselho Na-
cional de Justiça) e fal-
sidade ideológica, em 
parceria com o hacker 
Walter Delgatti Neto, 
que está preso.

Após a decisão, dei-
xou o Brasil e foi loca-
lizada em Roma, onde 
acabou presa em julho, 
após cooperação entre 
autoridades brasileiras 
e italianas.

Zambelli também 
responde a processo por 
porte ilegal de arma de 
fogo por ter perseguido 
jornalista, em público, 
com arma em punho, 
na véspera das eleições 
de 2022, período em 
que é manifestamente 
ilegal portar armas.
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A Sabesp (Companhia de Sa-
neamento Básico do Estado 
de São Paulo) registrou um 
lucro líquido de R$ 2,13 

bilhões no segundo trimestre de 
2025, um crescimento expressivo de 
76,6% em relação ao mesmo período 
de 2024. No acumulado do primeiro 
semestre, o lucro chegou a R$ 3,6 
bilhões, resultado comemorado pelo 
mercado financeiro como “acima do 
esperado”.

Já para os trabalhadores e a 
população, os números revelam o 
outro lado dessa conta cada vez mais 
pesada: demissões em massa, tarifas 
explosivas, retrocessos ambientais 
graves, aumento de acidentes e 
deterioração na qualidade dos ser-
viços. “Anteriormente, a tarifa da 
Sabesp era revista a cada quatro 
anos. A empresa apresentava à 
agência reguladora um plano de 
investimentos detalhado, que passa-
va por análise e validação técnica”, 
explicou o engenheiro Amauri Polla-
chi, em entrevista recente ao HP. 

“Esse plano previa a aplicação 
de um volume específico de recursos 
em um conjunto de obras e ações 
para expansão e melhoria dos servi-
ços. Ou seja, havia um compromisso 
formal entre a Sabesp, e o órgão re-
gulador, continua o engenheiro, que 
trabalhou na empresa durante 30 
anos. “Aí, sim, era fixado um valor 
de tarifa que permitiria a aplicação 
daquele plano de investimentos 
projetados. Agora, não”, diz. 

Antes da privatização, o reajuste 
da tarifa era calculado com base 
nos investimentos feitos no ano 
anterior. Quanto maior o volume de 
obras e melhorias realizadas, maior 
o reajuste permitido, já que a tarifa 
precisava cobrir esses custos. Essa 
lógica garantia um vínculo direto 
entre o valor cobrado da população 
e o compromisso da empresa com 
a ampliação e a qualidade dos ser-
viços, sob fiscalização da agência 
reguladora.

A diretoria da empresa alega que 
o resultado é reflexo de melhorias 
operacionais, eficiência de custos e 
aumento no consumo. As metas de 
universalização são usadas como 
justificativa para investimentos bi-
lionários, mas a realidade nas áreas 
de atuação da Sabesp revela outra 
história: precarização, insegurança 
e desigualdade no acesso à água e 
ao saneamento.

Segundo comunicado da pró-
pria Sabesp, o salto no lucro está 
diretamente relacionado à “força 
de trabalho mais enxuta”, repasses 
tarifários recentes e à eliminação 
de descontos para grandes clientes. 
Em outras palavras, a empresa 
aumentou suas margens ao reduzir 
despesas com pessoal e ao repassar 
mais custos ao consumidor.

O Ebitda (lucro antes de juros, 
impostos, depreciação e amorti-
zação) atingiu R$ 3,89 bilhões no 
trimestre – alta de 34% em relação 
ao mesmo período de 2024. O valor 
superou com folga as projeções de 
analistas, que esperavam cerca de 
R$ 3,08 bilhões. 

PRIVATIZAÇÃO

A desestatização da Sabesp, 
maior empresa de saneamento 
da América Latina, foi concluída 
em julho de 2024, após processo 
iniciado em fevereiro de 2023 com 
um estudo de viabilidade coorde-
nado pelo International Finance 
Corporation (IFC), braço do Banco 
Mundial e credor da então estatal. 
O governo de São Paulo arrecadou 
R$ 14,77 bilhões com a venda de 
suas ações, a um valor cerca de 20% 
abaixo da cotação da época. Em uma 
operação sem concorrência real, o 
grupo Equatorial arrematou 15% 
da empresa, consolidando-se como 
investidor estratégico.

O discurso do governador pau-
lista Tarcísio de Freitas e outros 
privatistas, falava em eficiência, 
modernização e antecipação da 
universalização dos serviços de 
água e esgoto de 2033 para 2029. 
Contudo, um ano depois, os pro-
blemas se acumulam, e a promessa 
de melhoria perde força frente aos 
dados da realidade.

cNo último dia 23 de julho, 
uma adutora da Sabesp se rompeu 
em Embu das Artes, deixando 
sem água 160 mil moradores do 
próprio município e de Itapecerica 
da Serra, ambos na Grande SP.  O 
incidente escancarou os efeitos do 
novo modelo de gestão: redução 
de equipes técnicas, terceirização, 
falta de fiscalização e manutenção 
negligenciada.

A tubulação estava localizada ao 
lado de um aterro com mais de 212 
mil m², em uma área de intensa de-
gradação ambiental. A proximidade 
com o Rio Embu-Mirim, importante 
afluente da Represa Guarapiranga, 
levanta preocupações sobre o risco 
de contaminação por chorume 
carregado de metais pesados, como 
chumbo e mercúrio, armazenado 
sem impermeabilização. “A entrega 
da Sabesp ao setor privado e o des-
monte do quadro de trabalhadores 
e trabalhadoras colocam toda a 

população em perigo”, denuncia 
o Sintaema (Sindicato dos Traba-
lhadores em Água, Esgoto e Meio 
Ambiente do Estado de São Paulo). 

As críticas do sindicato também 
encontram eco nas declarações de 
Pollachi. “A perda de conhecimento 
técnico foi brutal. E a proibição de 
horas extras inviabiliza qualquer 
operação emergencial séria”, apon-
ta o engenheiro. 

É ESGOTO PURO

Além do aumento nas tarifas 
e da precarização dos serviços, 
os impactos da privatização da 
Sabesp também se estendem ao 
meio ambiente. Em menos de dois 
meses – entre 23 de junho e 4 de 
agosto – foram registradas duas 
ocorrências de despejo de esgoto 
sem tratamento nos rios Tietê e Pi-
nheiros, dois dos principais cursos 
d’água da capital paulista. 

“É esgoto puro, que está sendo 
retirado da tubulação que rompeu. 
E é uma quantidade enorme: algo 
equivalente a 86 piscinas olímpicas 
por dia. Dá para ver claramente 
uma mancha entrando no rio. Isso 
pode ser caracterizado como crime 
ambiental”, disse Amauri ao SP1 da 
TV Globo, por ocasião do derrama-
mento de dejetos no Tietê. 

Segundo denúncias do Sintaema 
e de movimentos socioambientais, 
as falhas na coleta e no tratamento 
de esgoto aumentaram com a redu-
ção das equipes técnicas e o avanço 
das terceirizações na Sabesp. A 
empresa foi multada em R$ 22,7 
milhões pelo vazamento de esgoto 
no Rio Pinheiros, R$ 900 mil por 
poluição no Rio Paraíba do Sul, e 
R$ 23 milhões por despejo em um 
ribeirão em Bragança Paulista. 
Além disso, a Justiça determinou 
que a companhia pare de despejar 
esgoto em Aracoiaba da Serra, sob 
pena de multa diária.

Em Itapecerica, os vereadores 
aprovaram, no dia 5 de agosto, uma 
lei que prevê a aplicação de multas 
a concessionárias de água e energia 
elétrica em caso de falhas injusti-
ficadas na prestação dos serviços.

De acordo com o sindicato, a 
companhia já demitiu mais de 2 
mil trabalhadores desde a privati-
zação – metade apenas no primeiro 
trimestre de 2025. A redução do 
quadro funcional tem ocorrido de 
forma acelerada, via Programas de 
Demissão Voluntária (PDVs) e pres-
são direta sobre os funcionários.

“As equipes estão esvaziadas. 
Com menos trabalhadores e mais 
terceirizações, os serviços ficaram 
mais lentos, inseguros e caros. 
A população sente isso na pele”, 
afirma José Faggian, presidente da 
entidade.

Desde a privatização, multipli-
cam-se as denúncias de aumentos 
abusivos nas contas de água. Em 
alguns casos, moradores relataram 
saltos de R$ 70 para R$ 500 em 
apenas alguns meses. A pressão 
popular levou vereadores do Partido 
dos Trabalhadores a proporem uma 
Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI) para investigar a Sabesp na 
Câmara Municipal de São Paulo, 
mas a proposta foi barrada.

Na cidade de Carapicuíba (Gran-
de SP), uma comissão municipal já 
apura o aumento de tarifas, a piora 
no atendimento e os impactos da 
nova política tarifária da empresa. 
As promessas de ampliação da 
tarifa social até o momento não se 
concretizaram para a maioria das 
comunidades periféricas.

“Hoje, vemos a Sabesp gastar 
milhões em publicidade para tentar 
maquiar a realidade. Mas os mora-
dores das periferias sabem o que 
estão enfrentando: contas caras, 
falta d’água e serviços precários”, 
denuncia Faggian.

Enquanto demite, terceiriza 
e encarece a vida da população, a 
Sabesp prepara-se para elevar a 
distribuição de dividendos para 
acionistas. A política que antes 
previa a destinação de 25% do lucro 
líquido aos acionistas pode chegar a 
100% até 2030.

O caixa da empresa saltou de 
R$ 1,18 bilhão no fim de 2024 para 
R$ 1,95 bilhão no fim do segundo 
trimestre de 2025. O ritmo de 
investimentos – de R$ 3,6 bilhões 
no trimestre – é apresentado como 
evidência de compromisso com a 
universalização, mas não há garan-
tias de que os recursos cheguem às 
áreas mais vulneráveis, que mais 
precisam dos serviços.

“É uma lógica perversa: lucros 
para poucos, prejuízo para muitos. 
O saneamento, que deveria ser um 
direito fundamental, virou merca-
doria nas mãos do capital privado”, 
critica o presidente do Sintaema.

“Resultado da lógica privatista: 
sucessivos vazamentos, perda de 
mais de 30% de toda a água tratada 
e aumento da vulnerabilidade de 
nossos mananciais. A entrega da 
Sabesp ao setor privado e o des-
monte do quadro de trabalhadores 
e trabalhadoras colocam toda a 
população em perigo”, conclui o 
Sintaema. 

Sabesp comemora lucro recorde 
enquanto demite e aumenta tarifas
Por trás do lucro recorde de 76,6% no trimestre, 
estão demissões em massa, tarifas explosivas 
e a deterioração dos serviços de água e esgoto

O ministro do Empreendedorismo, Mi-
croempresa e Empresa de Pequeno Porte, 
Márcio França, fez duras críticas ao esque-
ma bilionário de fraudes fiscais envolvendo 
a rede de farmácias Ultrafarma e cobrou 
apuração rigorosa sobre possíveis conexões 
com autoridades do alto escalão do governo 
de São Paulo. Em tom irônico e incisivo, pelo 
X, o ministro também questionou o silêncio 
do governador Tarcísio de Freitas diante da 
gravidade do caso e apontou contradições en-
tre o discurso oficial de combate à corrupção 
e os fatos que vieram à tona.

“Hum… Que história torta, enrolada. 
O dono milionário da Ultrafarma, Sidney 
de Oliveira, que é muito amigo, assim, do 
prefeito de São Paulo, que é muito amigo, 
assim, do governador de São Paulo, corrompe 
auditores da Receita e surrupia bilhões de 
todos os paulistas. Olha, é muito dinheiro 
que fugiu fácil por esse ralo”.

O empresário Sidney de Oliveira, dono 
da Ultrafarma, foi preso em São Paulo na 
terça-feira (12), suspeito de articular um 
esquema de corrupção com auditores da 
Receita para criar “créditos tributários de 
mentira”, desviando bilhões dos cofres pú-
blicos. “É muito dinheiro que fugiu fácil por 
esse ralo”, afirmou o ministro Márcio França 
ao comentar o caso.

A operação revelou um esquema dentro 
da Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo, com estimativas de até R$ 1 bilhão 
em propinas pagas, o que intensificou a 
pressão sobre o governo de Tarcísio de Frei-
tas (Republicanos) e gerou expectativa por 
esclarecimentos.

Desde a deflagração da investigação, no 
mesmo dia da prisão do empresário, Tar-
císio tem fugido da imprensa, evitando se 
pronunciar sobre o caso e não participando 
de entrevistas coletivas em que pudesse ser 
questionado pelos jornalistas. A situação 
ganha contornos ainda mais inquietantes 
diante do histórico de proximidade entre 
os envolvidos. Sidney gravou um vídeo 
declarando apoio à reeleição do prefeito 
Ricardo Nunes, em 2024 — aliado político 
direto de Tarcísio em São Paulo. As relações 
entre o empresário e figuras do entorno do 
governador levantam dúvidas sobre o grau 
de acesso e influência que ele mantinha junto 
ao poder público.

Márcio também criticou o secretário da 
Fazenda de São Paulo, apontando que não 
é servidor concursado e foi “escolhido e 
nomeado pelo Tarcísio”, com “indicação de 
Paulo Guedes”. E questionou: “Será que ele 
percebia esse buracão aí na cara dele?”

Publicamente desgastado, o governador 
bolsonarista tenta se desvincular das críticas 
acumuladas no último mês. Ele foi alvo de 
questionamentos por sua resposta tardia 
ao tarifaço anunciado por Donald Trump e 
por ter se colocado como articulador de uma 
tentativa de aproximação entre Bolsonaro 
(PL) e o STF (Supremo Tribunal Federal). 
Além disso, demorou a reprovar os efeitos 
econômicos provocados por declarações e 
ações de Eduardo “Bananinha” Bolsonaro, 
filho do ex-presidente Jair Bolsonaro.

França levantou dúvidas sobre a ausência 
de fiscalização e responsabilização de autori-
dades superiores. “Será que para criar esses 
créditos tributários, que são créditos de men-
tira, não tem que passar por outras pessoas 
também, fiscalizar, auditar? Ou será que teve 
algum empurrãozinho aí?”, insinuou. 

MONTANHA PARINDO RATOS

A crítica também se estendeu ao Minis-
tério Público, responsável pela investigação 
do caso: “Será que ainda vai sair algum peixe 
grande dessa cartola do Ministério Público? 
Ou vai sobrar só para esses bagrinhos aí?” O 
ministro questionou a coerência entre o dis-
curso do governo paulista e suas ações: “Essa 
montanha dos técnicos que vieram de fora e 
que não são políticos, de total confiança do go-
vernador, será que vai acabar parindo ratos?”

Ele também levantou suspeitas sobre a 
atuação do secretário da Fazenda, Samuel 
Kinoshita: “Bem debaixo do nariz do se-
cretário da Fazenda de São Paulo, que não 
é concursado, foi escolhido e nomeado pelo 
Tarcísio, indicado pelo Paulo Guedes. Será 
que ele percebia esse buracão aí na cara dele? 
Ele deve ter muita confiança do governador, 
porque, sinceramente, será que para criar 
esses créditos tributários, que são créditos 
de mentira, não tem que passar por outras 
pessoas também, fiscalizar, auditar? Ou será 
que teve algum empurrãozinho aí? Alguma 
autorização, sei lá”, sugeriu.

O ex-governador criticou a ausência de 
controle sobre a fraude bilionária. “Será 
que ninguém do comando do governo de São 
Paulo não estranhava, não, esse buraco? Não 
tinha controle? Porque dois bilhões é só um 
pão de touro. Imagina o resto. E toda essa 
fraude gigante estava bem ali, pertinho, 
pertinho, pertinho de quem comanda os 
destinos do dinheiro de São Paulo”, apontou. 

O escândalo na Secretaria da Fazenda 
expõe o maior volume de propinas já identi-
ficado durante o governo Tarcísio de Freitas 
— e envolve diretamente um servidor com 
cargo de confiança: o supervisor da Direto-
ria de Fiscalização (DIFIS), Artur Gomes 
da Silva Neto. A crise se torna ainda mais 
grave diante do fato de que, logo ao assumir 
o governo, Tarcísio reestruturou a Contro-
ladoria-Geral do Estado (CGE) e lançou com 
alarde o programa “Radar Anticorrupção”, 
anunciado como uma ferramenta para blin-
dar a administração contra práticas ilícitas. 
O contraste entre o discurso e os fatos agora 
cobra explicações. A situação escancara uma 
ironia difícil de ignorar.

Tarcísio permanece em silêncio frente ao caso

Um ano após a privatização, promessas de eficiência dão lugar a precarização

R$ 1 bi em propina: 
Márcio França cobra 
apuração e critica 
silêncio de Tarcísio

Reprodução

Juiz diz que não há dúvidas do crime de tráfico de 
crianças pelo influencer Hytalo Santos e seu marido

O juiz Antônio Rudi-
macy Firmino de Sousa, 
da 2ª Vara da Comarca de 
Bayeux, Estado da Paraíba, 
afirma que não há dúvidas 
da reiterada prática de trá-
fico de pessoas no caso dos 
influencers Hytalo Santos e 
seu marido, Israel Vicente. 

Hytalo Santos e Israel, 
conhecido como Euro, fo-
ram presos na manhã da 
última sexta-feira (15), em 
uma casa de alto padrão 
em Carapicuíba, na Região 
Metropolitana de São Pau-
lo. Os dois são suspeitos de 
explorar crianças e adoles-
centes nas redes sociais. A 
defesa afirma que eles são 
inocentes e estão à disposi-
ção das autoridades.

As prisões ocorreram por 
determinação da Justiça da 
Paraíba, após força-tarefa 
entre o Ministério Público 
da Paraíba, o Ministério 
Público do Trabalho e a 
Polícia Civil de SP.

“Sem dúvidas há ele-
mentos que indicam prá-
tica reiterada do crime de 
tráfico de pessoas”, afirma 
o juiz. As informações são 
de acesso do portal Estadão.

Com base em todo ma-
terial colhido nas investi-
gações, o juiz determinou 
a prisão preventiva (sem 
prazo determinado), ao 
invés da temporária.

“A prisão preventiva é 
medida cautelar ampla, sen-
do eficiente ferramenta de 
encarceramento durante a 
fase policial ou na instrução 
criminal. Os pressupostos 
para a sua decretação são 
a prova da existência do 
crime e indícios suficientes 
de autoria.”

No documento, o juiz 
ainda aponta que “há fortes 
indícios de autoria e mate-
rialidade” dos crimes de:
• Tráfico de pessoas;
• Exploração de pessoas
• Exploração sexual e tra-

balho infantil artístico 
irregular;

• Produção de vídeos com 
divulgação em redes so-
ciais, constrangimento de 
crianças e adolescentes

O magistrado ainda apon-
ta que o influenciador e o ma-
rido “têm adotado condutas 
reiteradas para dificultar o 
esclarecimento da verdac-
de, valendo-se de práticas 
ilícitas como a tentativa de 
destruição de documentos e 
aparelhos eletrônicos, esva-
ziando às pressas residência, 
ocultando valores e veículos 
utilizados”.

DENÚNCIA

Hytalo foi alvo principal 
do youtuber Felca em de-
núncias sobre adultização, o 
vídeo conta com 42 milhões 
de visualizações. O processo 
já tramita faz tempo, mas a 
pressão contra Hytalo cres-
ceu após denúncias feitas 
contra ele pelo também in-
fluenciador digital, em vídeo 
postado no dia 6 de agosto.

Na quinta (14), oficiais de 
Justiça e policiais militares 
foram à casa do influenciador, 
em um condomínio fechado 
em João Pessoa, na Paraíba, 
para cumprir a decisão, e en-
contraram portas fechadas.

Além da buscca e apreen-
são, a Justiça proibiu ainda o 
contato do influenciador com 
os menores e determinou a 
realização de um estudo psi-
cossocial com os adolescentes 
envolvidos.

A decisão, publicada na 
quarta-feira determinou, 
também a apreensão de todos 

os aparelhos eletrônicos 
(celulares, computadores, 
câmeras, HDs, pen drives, 
entre outros) utilizados 
pelo Hytalo para a grava-
ção, edição e divulgação de 
conteúdos digitais.

“(Eles) deverão ser enca-
minhados, posteriormente, 
à autoridade policial para 
a realização da análise pe-
ricial para extração dos da-
dos”, completou o Tribunal 
de Justiça da Paraíba.

Os policiais e oficiais de 
Justiça chegaram à casa 
do influenciador, em João 
Pessoa, por volta das 16h30 
de quarta-feira. Eles conse-
guiram acessar o quintal, 
onde uma máquina de lavar 
estava em funcionamento, 
mas não havia ninguém no 
imóvel – a Polícia Militar 
suspeita que a decisão judi-
cial vazou e que as pessoas 
que estavam na casa saíram 
às pressas, antes da chegada 
dos agentes.

Segundo a Polícia Mi-
litar, representantes do 
condomínio informaram 
que o influenciador saiu 
da casa levando muitos 
equipamentos eletrônicos, 
pouco antes da chegada 
dos policiais e oficiais de 
Justiça. A missão deles 
era justamente apreender 
celulares, computadores e 
outros equipamentos eletrô-
nicos usados nas gravações 
feitas por Hytalo.

Influenciador foi preso em casa em São Paulo
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Ministra rebate argumento bolsonarista de censura das redes: 
“protegem pedofilia e a exploração sexual de crianças”

A ministra dos Direitos Hu-
manos, Macaé Evaristo, afir-
mou que o discurso de bolsona-
ristas, que chamam de censura 
a tentativa de regulamentar as 
redes sociais, acaba servindo 
para blindar pedófilos.

“Esse debate da censura 
acaba por proteger pedofilia e 
exploração sexual de crianças 
e adolescentes no ambiente 
digital, fazendo com que muitas 
vezes a responsabilização recaia 
sobre as mães, as mulheres e as 
famílias”, disse em entrevista ao 
portal UOL.

Segundo ela, há consenso no 
governo em torno da aprovação 
do Projeto de Lei 2.628, de 
autoria do senador Alessandro 
Vieira (MDB-SE). O texto, já 
aprovado no Senado e relatado 
na Câmara pelo deputado Ja-
dyel Alencar (Republicanos-PI), 
amplia a proteção de crianças 
e adolescentes no ambiente 
digital e obriga as plataformas 
a denunciar crimes.

“Hoje há consenso no gover-
no da necessidade de votar esse 
projeto. O presidente Lula está 
muito comprometido com essa 
agenda”, afirmou.

“O projeto trata, primeiro, 
da supervisão parental, ou 
seja, como a família pode ter 

mecanismos que permitam a 
ela controlar o tipo de conteúdo 
que a criança e o adolescente 
têm acesso. Os aplicativos hoje 
já permitem isso em parte, 
mas muitas vezes a permissão 
não é amigável. A pessoa tem 
que ser quase especialista em 
informática para usar. Então, 
um dos pontos importantes é 
fazer com que esses mecanis-
mos sejam amigáveis, simples 
para os familiares”, explicou a 
ministra em entrevista à Voz 
do Brasil.

Macaé enfatizou ainda outro 
ponto do texto, que diz respeito 
às “recompensas” de jogos e 
aplicativos, e como separar 
isso de mecanismos de aposta e 
monetização.

“Muitas vezes, a criança 
entra num ambiente de jogo 
infantil e, progressivamente, 
vai sendo levada a um ambiente 
de apostas. É preciso delimitar 
de maneira objetiva o que é 
brincadeira, o que são jogos 
infantis e o que é um ambiente 
monetizado”, disse.

Para a ministra, o que “vale 
no mundo físico, vale no am-
biente digital”.

“Nós já temos o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, 
que prevê a proteção integral 

de crianças e adolescentes, a 
responsabilidade da família, da 
sociedade, e a responsabilidade 
do Estado. Mas, muitas vezes, 
como a sociedade hoje é bem 
mais complexa, a gente entra 
numa cena que às vezes fica 
nebulosa. E com esse projeto, 
a gente traz uma resposta con-
temporânea ao momento que 
vivemos”, disse.

REGULAÇÃO DAS REDES

Segundo a ministra, o go-
verno federal tem trabalhado 
em outra proposta que aborde 
a regulação das redes sociais. 
“Outra proposta de PL mais 
amplo (a ser enviado ao Con-
gresso), que trata de várias 
outras questões. Vou falar só 
especificamente do ponto di-
retamente ligado ao Ministério 
dos Direitos Humanos, que é 
tratar, nesse próximo PL, da 
questão dos influenciadores 
mirins. A gente quer tratar 
com especificidade o trabalho 
infantil no ambiente digital. 
Caracterizar esse processo é 
importante para a responsa-
bilização dos produtores de 
conteúdo, para responsabiliza-
ção das famílias e das próprias 
plataformas”, disse.
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“Não aceitaremos que interesses externos 
ditem o destino do país”, afirmam entidades

Centrais convocam ato unitário 
pela soberania no 7 de Setembro

CHARGE DO ÉTONHP

Entidades denunciam risco à soberania com 
assédio a engenheiros brasileiros pela Boeing

As  Centrais  Sin-
dicais CUT, CTB, 
Força  Sindica l , 
UGT, NCST, CSB, 

Intersindical e Pública, 
ao lado de movimentos 
sociais e estudantis fa-
rão um ato no dia 7 de 
Setembro, em defesa da 
soberania, da valorização 
do trabalho e da justiça 
social.

As entidades lança-
ram uma carta conjunta 
ressaltando que “o Brasil 
vive um momento decisi-
vo”, e convocam as forças 
populares, democráticas e 
progressistas a se unirem 
“para defender a sobera-
nia nacional e os direitos 
do nosso povo”.

“Não aceitaremos que 
interesses externos ditem 
o destino do país. Go-
verno, empresários com-
prometidos com a pátria 
e trabalhadores devem 
apostar no fortalecimen-
to do consumo interno 
e na conquista de novos 
mercados para nossas 
exportações”, afirmam 
as entidades em repúdio 
ao tarifaço e ingerência 
de Donald Trump sobre 
o Brasil, com apoio da 
família Bolsonaro.

O documento afirma 
que “a crise internacio-
nal está posta e o Brasil 
está sendo injustamente 
atacado”. “Por isso, a 
soberania deve ser o lema 
deste 7 de Setembro, Dia 
da Independência”.

Segundo as Centrais 
e demais entidades, “as 
ações imperialistas que 
partem do governo dos 

Estados Unidos, lidera-
do por Donald Trump, e 
que, para indignação do 
povo, contam com a fa-
mília Bolsonaro e com a 
extrema-direita nacional. 
Não passarão!”. “O povo 
brasileiro já reconhece as 
manobras daqueles que 
traem a nação em troca 
de benefícios pessoais”, 
afirmam.

Além da afirmação da 
soberania, as centrais 
destacam ainda que o ato 
trará para as ruas pautas 
como: fim da escala 6×1 e 
combate à obrigatorieda-
de do trabalho aos domin-
gos e feriados; redução da 
jornada de trabalho para 
36 horas semanais sem 
redução salarial; isenção 
do Imposto de Renda para 
quem recebe até R$ 5 mil; 
aumento da alíquota para 
rendas acima de R$ 50 mil 
mensais, e taxação das 
grandes fortunas.

Para Adilson Araújo, 
presidente da CTB, a 
conjuntura exige uma 
resposta firme das forças 
populares diante das ame-
aças do governo Trump 
sobre o país: “O Brasil 
enfrenta uma pressão 
inédita do imperialismo 
contra a independência do 
nosso Poder Judiciário e a 
imposição de um tarifaço 
arbitrário e injusto, com 
o infame apoio de uma 
quinta coluna liderada 
pelo Clã Bolsonaro. É pre-
ciso reagir: nossa pátria 
não pode e não vai ficar de 
joelhos diante dos EUA e 
retroceder à condição de 
colônia”, afirmou.

Revolução à vista, por Carlos Pereira

Centrais e diversos setores da sociedade na Faculdade de Direito da USP

Fajardo, liderança histórica 
dos Metroviários de São Paulo 
disputa retorno ao sindicato

Sob o lema “Experi-
ência, Compromisso e 
Renovação”, o líder his-
tórico dos metroviários 
de São Paulo, Wagner 
Fajardo, atual represen-
tante eleito dos metro-
viários no Conselho de 
Administração da em-
presa, ex-coordenador do 
sindicato e ex-presidente 
da federação nacional da 
categoria, é candidato à 
presidência pela Chapa 
1, de oposição à atual 
diretoria, que se dividiu 
em três chapas. Segundo 
Fajardo, “o sindicato está 
abandonado, perdido em 
discussões internas, dis-
tantes da categoria”.

“Hoje a terceirização 
é o ataque imediato que 
sofre a empresa”. Para 
Wagner, “a prioridade é 
resistir à terceirização 
e enfrentar um governo 
que não conversa: va-
mos formar uma ampla 
frente em defesa do me-
trô público, estatal e de 
qualidade, que reúna a 
sociedade civil, parla-
mentares, movimento 
sindical e usuários do 
sistema, tendo à frente 
o sindicato e a nossa 
federação nacional. A 
outra questão que vamos 
priorizar é por concurso 

público”, afirmou.
De acordo com Fajardo, 

“o mais importante agora 
é a retomada da confian-
ça da categoria em sua 
entidade”. E explicou: 
“Vamos democratizar a 
entidade, quebrando a 
lógica de grupo que orien-
tou o funcionamento do 
sindicato nos últimos três 
anos. Além disso, é pre-
ciso ter uma direção que 
mostre unidade em sua 
ação sindical para resta-
belecer a unidade de toda 
a categoria, impactada 
por essa fragmentação da 
diretoria”.

As eleições para reno-
vação da diretoria ocorre-
rão entre os dias 24 a 29 
de agosto. O sindicato já 
foi um dos mais atuantes 
de São Paulo. Para o sin-
dicalista, “a obrigação do 
movimento sindical hoje 
é combater as propostas 
de redução dos direitos 
dos trabalhadores. Ou-
tra questão, que para os 
metroviários é muito im-
portante, são os Projetos 
de Lei que regulamentam 
pontos da última refor-
ma da previdência, que 
garantem aposentadoria 
especial”, destaca.

CARLOS PEREIRA

A Justiça Federal ne-
gou pedido de associa-
ções do setor aeronáutico 
para que haja um limite 
para a contratação em 
massa de engenheiros 
brasileiros pela Boeing, 
fabricante de aviões dos 
Estados Unidos que, em 
2023, inaugurou o 1º 
centro de engenharia e 
tecnologia na América 
Latina, em São José dos 
Campos (SP), mesma ci-
dade na qual a Embraer 
tem sede.

A decisão, em res-
posta a uma ação civil 
pública movida pela 
Associação das Indús-
trias Aeroespaciais do 
Brasil (AIAB) e pela As-
sociação Brasileira da 
Indústria de Materiais 
de Defesa (Abimde), foi 
chancelada pela 3ª Vara 
Federal de São José dos 

Campos (SP), do Tri-
bunal Regional Federal 
da 3ª Região (TRF-3), 
e publicada no final de 
julho.

Na ação, as associa-
ções alegam que a polí-
tica agressiva de contra-
tações da empresa ame-
ricana, especialmente de 
profissionais dos mais 
qualificados e experien-
tes de empresas como a 
Embraer, é prejudicial 
ao país e compromete a 
nossa soberania.

De  acordo  com as 
associações, a política 
da Boeing representa 
perigo de vazamento 
de segredos industriais 
que podem comprometer 
a defesa da soberania 
nacional, uma vez que 
estes funcionários, que 
atuam na Embraer e 
em empresas que de-

senvolvem projetos do 
Ministério da Defesa, 
têm informações e co-
nhecimentos específicos 
no cenário da aviação 
nacional.

No pedido, as entida-
des citam como exemplo 
que a Embraer – princi-
pal fabricante de aviões 
no Brasil – teria perdido 
65 profissionais alta-
mente especializados e 
em posições de liderança 
para a Boeing.

Ao negar o pedido, a 
Justiça concordou “ser 
frustrante a perda de 
engenheiros especiali-
zados e formados com 
apoio do Estado” – como 
por exemplo no Ins-
tituto Tecnológico de 
Aeronáutica (ITA) –, 
mas considerou que a 
política da Boeing não 
é ilegal.

O XVI Congresso do PCdoB acontece 
no momento mais agudo da luta de classes 
dos últimos 40 anos. Desde a queda do 
socialismo na década de 90 e do “Consenso 
de Washington”, que regulamentou o neo-
liberalismo (leia-se hegemonia do capital 
financeiro em nível mundial), nunca a 
contradição entre o centro imperialista, 
hegemonizado pelos Estados Unidos, e a 
sua periferia esteve tão acirrada.

A insubordinação da Rússia contra o 
cerco da OTAN foi o primeiro sintoma desse 
acirramento. O outro é o contraste entre a 
exuberância do desenvolvimento do socia-
lismo chinês – onde as relações de produção 
estimulam o desenvolvimento acelerado das 
forças produtivas, seja da tecnologia das 
máquinas, seja da força de trabalho – e a 
decadência do imperialismo dos EUA, que 
atravanca as forças produtivas do mundo a 
ferro e fogo.

ROMPER COM A DEPENDÊNCIA

O Brasil, ao lado das quase infinitas 
riquezas naturais, está na rabeira do de-
senvolvimento industrial. A indústria, 
definhando, amarga o 25º lugar no mundo, 
regredindo para a produção e exportação 
de commodities, fórmula primária, através 
da troca desigual, de saltear o país. E é o 
segundo país em juros pagos pelo Estado aos 
rentistas, principalmente norte-americanos, 
fórmula moderna de assaltar o Tesouro Na-
cional. Quase um trilhão de reais por ano.

LEI DA SELVA

A conta da rapinagem imperialista caiu 
nas costas dos trabalhadores no desgoverno 
Bolsonaro, que patrocinou a mais violenta 
retirada de direitos, por meio das antirre-
formas trabalhista e previdenciária. Quase 
40% da força de trabalho, 38,7 milhões, 
estão na informalidade, sem direito algum. 
Para os que estão na formalidade, a CLT 
foi tão desidratada e transfigurada que dá 
a impressão de que é pior com ela.

O governo Bolsonaro reinventou a jor-
nada de 12 horas; o almoço de meia hora; o 
“direito” da mulher grávida trabalhar em 
local insalubre, desde que com autorização 
do médico da empresa; o trabalho intermi-
tente, no qual o trabalhador ganha só pelas 
horas efetivamente trabalhadas, embora 
tenha que ficar à disposição do patrão; a 
terceirização indiscriminada, para citar 
algumas barbaridades.

AÇÃO ANTISSINDICAL

O governo fascista de Bolsonaro centrou o 
fogo em suas antirreformas, no enfraqueci-
mento dos sindicatos, praticamente zerando 
a arrecadação das entidades sindicais, o 
que sufocou financeiramente a estrutura 
sindical brasileira, ao acabar com o desconto 
de um dia de trabalho dos salários de todos 
os trabalhadores. Em consequência, caiu 
violentamente (96%) a arrecadação das 
entidades.

O acordo individual passou a ter mais 
peso que o acordo coletivo; o negociado 
passou a valer sobre o legislado; pedir dis-
sídio, no caso de impasse nas negociações, 
só por consenso, ou seja, nunca; o patrão 
está desobrigado de fazer a homologação no 
sindicato do trabalhador demitido; acabou 
com a ultratividade, ou seja, a validade do 
acordo anterior até que se chegue a um 
novo acordo.

A valorização do trabalho é a base da 
soberania. Não existe país soberano se sua 
produção é principalmente voltada para o 
mercado externo.

UNIDADE NACIONAL

A revolução nacional desenvolvimentista 
de 1930, comandada por Getúlio Vargas, se 
sustentou na aliança entre trabalhadores, 
Estado e empresários. Iniciou as mudanças 
estruturais no Brasil no rumo do desenvol-
vimento soberano e da industrialização. 
O Estado puxou o investimento em obras 
pesadas, de lucro a longo prazo, onde era 
impossível o jovem empresariado nacional 
chegar, construindo a infraestrutura neces-
sária e oferecendo financiamento farto para 
a indústria ligeira. Tudo sustentado no mer-
cado interno, fortalecido, complementado 
pela exportação.

RESGATAR OS DIREITOS TRABALHISTAS

A Consolidação das Leis do Trabalho foi 
aprovada em 1943, durante o Estado Novo. 
Foi preparada e proposta por uma comissão 
formada por socialistas, comunistas e traba-
lhistas, no clima da revolução russa de 1917. 
Curioso é que a CLT foi caluniada pela direi-
ta e pelo esquerdismo como cópia da Carta 
Del Lavoro de Mussolini. Ao contrário, a 
CLT garantiu oito horas de trabalho, férias, 
descanso remunerado, estabilidade, direito 
à sindicalização, previdência pública etc.

A estrutura sindical brasileira, única no 
mundo, é filha primogênita da Revolução 
de 30, criada pelo Estado brasileiro, como 
ato revolucionário. Nasceu como parte da 
CLT e irmã gêmea da Justiça do Trabalho. 
A criação do Ministério do Trabalho foi o 
primeiro ato de Getúlio como presidente. 
Também uma jabuticaba brasileira. Dessa 
forma, entregava instrumentos eficientes 
para mobilização e organização dos traba-
lhadores.

O regime de trabalho assalariado, no qual 
o trabalhador negocia e vende sua força de 
trabalho para o patrão, exige que o natural 
seja a negociação coletiva do preço da força 
de trabalho, com ações coletivas, assem-
bleias e greves. É a primeira experiência 
de luta de classes vivida pelo operário. A 
condição de classe empurra o trabalhador 
para a unidade.

Leia o artigo completo em 
www.horadopovo.com.br
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“Sionismo nega o judaísmo”, diz carta 
aberta do professor Jeffrey Sachs

 JEFFREY SACHS

Multidão ocupa o centro de Tel Aviv por cessar-fogo

Para criminoso, matar crianças é ‘necessário’

“Genocídio de palestinos não representa os judeus do mundo”, diz Sachs

Vídeo da NBC

2,5 milhões paralisam Israel em 300 atos 
contra a solução final de Netanyahu

“Sempre seremos pela autodeterminação dos povos “
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Agricultores da Índia 
chamam boicote de 
produtos americanos

Para o general israelense 
genocida matar crianças é 
“lição a gerações futuras” 

México rejeita chantagem naval dos EUA no 
Caribe: “o único que governa aqui é o povo”

Em carta aberta ao ministro do Exterior de Israel, Jeffrey 
Sachs, que se coloca como judeu, afirma que o regime 
fascista de Israel, com o genocídio perpetrado contra o 
povo palestino, não representa os judeus do mundo inteiro
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Prezado Senhor Ministro:
Escrevo-lhe após o 

seu discurso no Con-
selho de Segurança da 

ONU em 5 de agosto. Estive 
presente na sessão, mas não 
tive a oportunidade de conversar 
com o senhor após o evento. Gos-
taria de compartilhar as minhas 
reflexões sobre sua fala.

Em seu discurso, o senhor 
não reconheceu por que quase o 
mundo inteiro, incluindo muitos 
judeus como eu, está horrori-
zado com o comportamento 
do seu governo. Na visão da 
maioria do mundo, com a qual 
concordo, Israel está envolvido 
em assassinatos em massa e 
fome deliberada; isso não ficou 
claro em sua fala. O senhor não 
mencionou que Israel causou a 
morte de cerca de 18.500 crian-
ças palestinas até agora, cujos 
nomes foram recentemente 
listados pelo Washington Post. 
O senhor culpou o massacre 
de civis pelas forças israelenses 
ao Hamas, mesmo enquanto o 
mundo assiste diariamente a 
vídeos de soldados israelenses 
matando civis famintos a san-
gue frio quando se aproximam 
de pontos de distribuição de 
alimento. Lamentou a fome de 
20 reféns, mas não menciona 
a fome imposta por Israel a 2 
milhões de palestinos. Tam-
bém não citou que seu próprio 
primeiro-ministro trabalhou 
ativamente ao longo dos anos 
para financiar o Hamas, como 
documentou o Times of Israel.

Se essas omissões são re-
sultado de obtusidade ou de 
dissimulação, elas seriam uma 
tragédia apenas para Israel, 
não fosse o fato de que o se-
nhor tentou envolver a mim e 
a milhões de outros judeus nos 
crimes do seu governo contra 
a humanidade. O senhor de-
clarou na sessão da ONU que 
Israel é “o Estado soberano do 
povo judeu”. Isso é falso. Israel 
é o Estado soberano de seus ci-
dadãos. Eu sou judeu e cidadão 
dos Estados Unidos. Israel não 
é meu Estado e nunca será.

Sua linguagem sobre os ju-
deus em seu discurso revelou o 
abismo entre nós. O senhor se 
referiu ao judaísmo como uma 
nacionalidade. Essa é, de fato, 
a construção sionista, mas vai 
contra 2.000 anos de crença e 
vida judaicas. É uma ideia que 
eu e milhões de outros judeus 
rejeitamos. Para mim e para 
incontáveis outros fora de Israel, 
o judaísmo é uma vida de ética, 
cultura, tradição, lei e crença que 
nada tem a ver com nacionali-
dade. Por 2.000 anos, os judeus 
viveram em todas as partes do 
mundo, em inúmeras nações.

Os grandes sábios rabínicos 
do Talmude Babilônico, na ver-
dade, proibiram explicitamente 
um retorno em massa do povo 
judeu a Jerusalém, orientan-
do os judeus a viverem em 
suas próprias pátrias (Ketubot 
111a). Infelizmente, os sionis-
tas empreenderam campanhas 
massivas, incluindo subsídios 
financeiros e táticas de intimida-
ção, para induzir comunidades 
judaicas a deixarem suas terras 
natais, línguas, culturas locais e 
relações com seus vizinhos não 
judeus, atraindo-os para Israel. 
Já viajei por todo o mundo vi-
sitando sinagogas quase vazias 
e comunidades judaicas aban-
donadas, onde apenas alguns 
idosos permanecem e insistem 
que suas comunidades viviam 
em paz e harmonia com as 
maiorias não-judias. O sionismo 
enfraqueceu ou pôs fim a inúme-
ras comunidades vibrantes de 
nossos correligionários ao redor 
do mundo.

É um fato irônico que, quan-
do os sionistas convenceram 
o governo britânico a emitir a 
Declaração Balfour em 1917, o 
único judeu no gabinete, Edwin 
Montagu, objetou veemente-
mente, afirmando que era um 
cidadão britânico que por acaso 
era judeu, e não membro de uma 
nação judaica: “Afirmo que não 
existe uma nação judaica. Os 
membros da minha família, por 
exemplo, que estão neste país 
há gerações, não têm nenhum 
tipo de comunidade de visão ou 
desejo com qualquer família ju-
daica em outro país, além do fato 
de professarem, em maior ou 
menor grau, a mesma religião.”

Nesse contexto, também 
vale lembrar que a Declaração 
Balfour afirma claramente e 
sem ambiguidades que “nada 
será feito que possa prejudicar 

os direitos civis e religiosos das 
comunidades não-judaicas exis-
tentes na Palestina.” O sionismo 
falhou nesse teste.

Seu governo está comprome-
tido com a ocupação permanen-
te de toda a Palestina e se opõe 
de forma violenta e implacável a 
um Estado soberano da Palesti-
na. A plataforma fundadora do 
Likud em 1977 não esconde isso, 
declarando abertamente que 
“entre o Mar [Mediterrâneo] e 
o Jordão, haverá apenas sobe-
rania israelense”. Para alcançar 
esse objetivo, Israel demoniza o 
povo palestino e o esmaga fisi-
camente, por meio de fome em 
massa, assassinatos, limpeza ét-
nica, detenções administrativas, 
tortura, confiscos de terras e ou-
tras formas de repressão brutal. 
O senhor mesmo declarou, de 
forma vergonhosa, que “todas 
as facções palestinas” apoiam o 
terrorismo.

Seu homólogo na sessão do 
Conselho de Segurança da ONU, 
o embaixador palestino Riyad 
Mansour, afirmou exatamente o 
oposto. Ele declarou claramente: 
“A solução é acabar com esta 
ocupação ilegal e com este con-
flito desastroso; é a realização 
da independência e soberania 
do Estado palestino, não a sua 
destruição; é a realização de 
nossos direitos, não a sua ne-
gação contínua; é o respeito ao 
direito internacional, não o seu 
pisoteio; é a implementação da 
Solução de Dois Estados, não a 
realidade de um único Estado 
com os palestinos condenados 
ao genocídio, limpeza étnica ou 
apartheid”.

Israel se opõe a quase todo 
mundo no esforço para bloquear 
a Solução de Dois Estados. Já 
são 147 países que reconhecem 
o Estado da Palestina, e muitos 
outros em breve o farão. Cento 
e setenta Estados-membros da 
ONU votaram recentemente a 
favor do direito do povo palesti-
no à autodeterminação política, 
com apenas seis votos contra 
(Argentina, Israel, Micronésia, 
Nauru, Paraguai e EUA).

Sua apresentação ignorou 
completamente a poderosa “De-
claração de Nova York sobre a 
Solução Pacífica da Questão Pa-
lestina e a Implementação da So-
lução de Dois Estados”, emitida 
pela comunidade internacional 
na Conferência Internacional de 
Alto Nível sobre a Implementa-
ção da Solução de Dois Estados, 
realizada em julho, apenas uma 
semana antes do seu discurso no 
Conselho de Segurança. Arábia 
Saudita e França co-presidiram 
essa conferência de alto nível. 
Nações árabes e islâmicas em 
todo o mundo pediram paz e 
normalização das relações com 
Israel quando este cumprir o 
direito internacional e agir com 
decência, em linha com a Solu-
ção de Dois Estados. Seu gover-
no rejeita a paz porque busca a 
dominação de toda a Palestina.

Israel mantém a sua posição 
extremista por um fio tênue, 
apoiado (até agora) pelos Esta-
dos Unidos, mas por nenhuma 
outra grande potência. Também 
devemos reconhecer uma das 
principais razões para o apoio 
estadunidense até agora: os pro-
testantes evangélicos cristãos, 
que acreditam que o ajunta-
mento dos judeus em Israel é o 
prelúdio para a condenação ou 
conversão dos judeus e o fim do 
mundo. Esses são os aliados de 
seu governo. Quanto à opinião 
pública estadunidense em geral, 
a desaprovação das ações de 
Israel agora chega a 60%, com 
apenas 32% de aprovação.

Senhor Ministro, a repulsa 
global que o senhor citou é 
contra as ações do seu governo, 
não contra os judeus. Israel está 
ameaçado internamente pelo 
fanatismo e extremismo que, 
por sua vez, atraem a reprovação 
mundial por parte de judeus e 
não-judeus. A maior ameaça à 
sobrevivência de Israel não são 
as Nações árabes, os palestinos 
ou o Irã, mas as políticas do 
governo extremista de Israel, 
liderado por Netanyahu, Bezalel 
Smotrich e Itamar Ben-Gvir.

A Solução de Dois Estados 
é o caminho —e o único cami-
nho— para a sobrevivência de 
Israel. O senhor pode acreditar 
que armas nucleares e o governo 
dos EUA são a sua salvação, mas 
o poder bruto será efêmero se a 
grave injustiça de Israel contra 
o povo palestino continuar. Os 
Profetas Judeus ensinaram 
repetidamente que Estados 
injustos não sobrevivem por 
muito tempo.
Atenciosamente, Jeffrey Sachs 

Foram 300 mil no cen-
tro de Tel Aviv, na maior 
manifestação desde o iní-
cio da agressão a Gaza. 
Em todo o país houve 300 
manifestações somando 
2,5 milhões de partici-
pantes segundo o jornal 
Haaretz.

Alon Lee-Grin, diri-
gente da organização de 
judeus e árabes israelen-
ses Standing Together (De 
Pé Juntos), um dos líderes 
do movimento que parali-
sou Israel neste domingo, 
portando um cartaz com 
os dizeres em hebraico 
e árabe afirmando “Nos 
negamos a ser inimigos”, 
expressou os vetores que 
mobilizaram multidões:

“Estamos aqui”, disse 
Lee-Grin ainda no meio da 
tarde deste domingo (17), 
“bloqueando as principais 
avenidas de Tel Aviv, as-
sim como ocorre por todo 
o país. estamos paralisan-
do todas as cidades, com 
uma mensagem muito 
clara. Não permitiremos 
que o governo de Smo-
trich, Gvir e Netanyahu 
esfomeem as crianças de 
Gaza. Estamos aqui com 
uma mensagem clara de 
que judeus e árabes exi-
gem: saiam já de Gaza”.

“E aos soldados”, pros-
segue Lee-Grin, “nosso 
recado é, recusem-se a 
entrar em Gaza. Esta é 
uma ordem ilegal e uma 
bandeira negra se ergue 
sobre ela, que é esfomear 
os de Gaza, abandonar 

os reféns e dizimar todo o 
povo de Gaza”.

“Cabe a nós fazer gre-
ve, nos manifestarmos, 
recorrermos a todo tipo 
de perturbação da ordem, 
nos recusarmos a servir, 
devemos mobilizar as mul-
tidões. Este é o único ca-
minho para acabar com 
esta guerra, acabar com 
o extermínio e sairmos de 
Gaza e trazermos os reféns 
de volta”.

Uma das principais fai-
xas exigia um acordo para 
trazer os reféns de volta:

“O povo trará os reféns 
de volta”, diz uma das 
principais faixas abertas 
em Tel Aviv (Haaretz).

Também resumiu as rei-
vindicações da manifesta-
ção, um dono de restaurante 
em Haifa que postou uma 
faixa à entrada do estabele-
cimento com os dizeres:

GREVE /Parem a guer-
ra agora!/ Parem com a 
matança e a fome em Gaza! 

/ Tragam os reféns agora!/ 
Basta de sofrimento das 
famílias!

Uma das principais 
oradoras no ato de Tel 
Aviv foi Einav Zangakuer, 
mãe de Matan, que ainda 
se encontra como refén 
em Gaza. Ela reagiu as 
declarações de Netanyahu 
de que o movimento é que 
colocaria em risco a vida 
dos reféns: “A declara-
ção tóxica e alienada de 
Netanyahu só provam 
o quanto os protestos o 
amedrontam”.

“O governo de Israel 
nunca fez um esforço real 
em direção a um acordo 
inclusivo e para o fim da 
guerra”, prosseguiu Einav.

“Trata-se de uma falsa 
guerra. Seus ministros se 
orgulham de torpedearem 
os aoordos. Se é que Ne-
tanyahu quer um acordo 
que o coloque na mesa, se 
não está mentindo para 
nós”, finalizou Einav.

Somada à declaração de 
Trump de que “o México e 
o Canadá fazem o que di-
zemos que façam” e à mo-
vimentação extraordinária 
de navios de guerra – e até 
de submarino nuclear -, 
presidente foi incisiva na 
defesa da soberania.

“Nossa opinião sempre 
será a da autodetermina-
ção dos povos, não apenas 
no caso do México, mas em 
todos os países da América 
Latina e do Caribe. Há co-
laboração, coordenação e 
organismos internacionais 
para resolver conflitos, 
mas nunca intervencio-
nismo”, afirmou a presi-
dente Claudia Sheinbaum, 
sexta-feira (15), ao ser 
informada de uma movi-
mentação extraordinária 
de navios estadunidenses 
no Caribe.

De acordo com a presi-
dente, os dados foram re-
passados pela Marinha ao 
Gabinete de Segurança da 
Presidência, que alertou 
sobre a presença extraor-
dinárias de embarcações 
dos EUA, principalmente 
entre a América Central e 
a América do Sul.

Respondendo à decla-
ração de Donald Trump 
de que “o México e o Ca-
nadá fazem o que dizemos 
que façam” em matéria 
de segurança fronteiri-
ça, Sheinbaum reiterou 

a necessidade de que se 
privilegie o diálogo e o 
respeito mútuo. Quanto 
à soberania do México, 
voltou a esclarecer Trump 
que a soberania do seu 
país não está em questão, 
atribuindo a baboseira do 
presidente dos EUA um 
estilo próprio e bem pouco 
popular.

Para deixar bem claro, 
Sheinbaum repercutiu nas 
redes sociais que “o único 
que governa no México é 
o povo”, assinalando que 
este é o princípio “tão sim-
ples quanto importante”.

Alegando combater os 
cartéis de drogas, o De-
partamento de Defesa dos 
Estados Unidos ordenou 
o envio de força aérea e 
naval para o sul do Mar do 
Caribe, numa nova ação 

provocativa.
Segundo as Forças Ar-

madas dos EUA são mais 
de 4.000 fuzileiros navais ao 
redor da América Latina e 
do Caribe como parte de um 
esforço intensificado para 
combater cartéis de drogas 
(sic!) em uma “demonstra-
ção dramática de força que 
dará ao presidente uma 
ampla gama de opções mi-
litares” para atacar, disse-
ram autoridades militares 
norte-americanas à CNN.

Para deixar evidente 
sobre o que Trump está 
falando, compõe a força de 
ataque um submarino com 
propulsão nuclear, uma ae-
ronave de reconhecimento 
P8 Poseidon adicional, 
vários contratorpedeiros 
e um cruzador de mísseis 
teleguiados.

Em um áudio vazado, transmitido pelo Canal 
12 israelense, o ex-chefe do serviço secreto de 
Israel, o nazista major general, Aharon Haliva, 
defendeu que o genocídio que eles estão cometen-
do na Faixa de Gaza agora, servirá como “uma 
mensagem para as gerações futuras.

“Não há escolha, eles precisam de uma Nakba 
(Catástrofe) de vez em quando para sentir as 
consequências”, disse o ensandecido Haliva, 
sobre a limpeza étnica de 1948, em que grupos 
paramilitares sionistas forçaram a expulsão em 
massa de mais de 750.000 árabes palestinos. 
Durante cerca de 7 meses, a população árabe de 
mais de 500 cidades e vilas foram expulsas para 
dar espaço para a colonização europeia e a criação 
do Estado de Israel.

“NÃO IMPORTA SE SÃO CRIANÇAS”
“O fato de já haver 50.000 mortos em Gaza é 

necessário e para as gerações futuras,” ele disse 
na gravação. O Canal 12 transmitiu o áudio sem 
datar quando a gravação aconteceu. Os números 
de mortos atingiu 50.000 em março desse ano, 
atualmente já passou dos 62.000 mortos por 
Israel. Não importa se eles agora são crianças”.

“O preço, eu disse antes da guerra… Por tudo o 
que aconteceu em 7 de outubro, para cada pessoa 
em 7 de outubro, 50 palestinos devem morrer”, 
diz ainda Haliva assumindo abertamente a con-
cepção nazista de punição coletiva.

“Não importa agora se eles são crianças. Não 
estou falando por vingança, estou falando de 
uma mensagem para as gerações futuras. Eles 
precisam de uma Nakba de vez em quando para 
sentir o preço.” Os ataques indiscriminados de 
Israel destruiu Gaza e tornou o lugar com o maior 
número de crianças amputadas no mundo todo.

Uma revelação que a gravação de Haliva ex-
põe, é de que Israel pretende criar uma situação 
de hostilidade política na Cisjordânia ocupada 
para facilitar que um grupo semelhante ao Ha-
mas assuma o poder e assim tentar destruir a 
ideia da criação de um Estado palestino.

“Ouça, você não entende que há coisas muito 
mais profundas aqui. O conflito Israel-Palestina 
está no centro da questão, porque o Hamas é bom 
para Israel, isso é o argumento de Smotrich”, 
disse Haliva. Segundo ele, o ministro das finanças 
israelense defende desmantelar a Autoridade 
Palestina para deixar o Hamas assumir o controle 
da Cisjordânia.

“O Hamas é uma organização que você pode 
lutar livremente, não tem justificativa internacio-
nal, não tem legitimidade, você pode combatê-la 
com uma espada”, expressou o general fascista 
israelense.

A taxação em 50% 
imposta por Trump, 
50% sobre exportações 
de produtos indianos, 
provocou uma reação 
de oposição por parte 
da população na Índia, 
e, agora, liderados pelos 
agricultores, defendem 
uma campanha de boi-
cote a produtos norte-a-
mericanos.

Pelas redes sociais, 
grupos políticos e fa-
zendeiros atingidos pe-
las tarifas de Trump 
começaram a defender 
boicote contra produtos 
de marcas americanas. 
O boicote se tornou uma 
forma de defender a so-
berania do país.

MARCAS AMERICANAS

Marcas america-
nas, como a Coca-Cola, 
Apple e McDonald’s, 
que passaram déca-
das construindo uma 
afinidade com consu-
midores indianos para 
venderem seus produ-
tos, agora se tornaram 
alvos do boicote. A guer-
ra tarifária de Trump 
está provocando danos 
à imagem dos EUA e 
pode ser de difícil re-
versão.

Uma ala nacionalista 
do partido governista, o 
Partido do Povo India-
no (Bharatiya Janata 
Party, BJP), chamada 
de Swadeshi Jagran 
Manch, está organizan-
do comícios nas cidade 
indianas e divulgando 
pelo WhatsApp e redes 
sociais, listas de produ-
tos a serem boicotados e 
alternativas nacionais.

“Nenhum agricultor 
deve comprar Coca-Co-
la. É hora de começar a 
tomar limonada e leite 

de búfala em casa,” disse 
um fazendeiro indiano 
para o site de notícias 
‘Russia Today’ durante 
um comício.

“Os produtos agrí-
colas indianos que vão 
para os EUA cairão no 
regime tarifário de 50%. 
Devido a esse aumento, 
os agricultores recebe-
rão apenas metade do lu-
cro e os EUA receberão 
50% a mais do imposto 
de importação,” disse 
outro fazendeiro.

AGRICULTURA
As negociações entre 

os dois países esfriaram 
depois da exigência do 
governo de Trump para 
que produtos alimentí-
cios americanos sejam 
isentos de tarifas. A 
Índia tem política de 
proteção a sua agri-
cultura, a maior parte 
da agricultura indiana, 
82% vem de pequenos 
agricultores, e 70% das 
famílias em áreas rurais 
na Índia dependem da 
agricultura para sub-
sistência.

Se o governo indiano 
aceitasse a imposição 
dos americanos, isso 
seria catastrófico para 
a Índia.

Inicialmente, os 
americanos impuseram 
25% de tarifas contra 
produtos importados 
fabricados na Índia e 
depois adicionaram 
mais 25% para pressio-
nar a Índia a cessar de 
comprar petróleo rus-
so, essas novas tarifas 
passarão a ter efeito a 
partir de 27 de agosto. 
Pequenas e médias em-
presas indianas serão 
as que mais vão sentir 
o impacto dessas tarifas.
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Zelensky, Europeus e Otan insistem 
em manter a guerra na Ucrânia

Trump disse no Salão Oval que acredita em Putin quando diz querer acabar com a guerra

 “Parem de esfomear Gaza”, denunciam 
manifestantes nas ruas de Nova Iorque

7

“Parem de esfomear Gaza”, cobra cartzaz em Nova Iorque 

Centro de desenvolvimento computacional de Hangzhou

China alcança o 2º lugar em poder de computação mundial 

Maduro repudia ameaças 
de destroyers dos EUA à 

soberania da Venezuela

Inflação nos EUA acelera ao 
ritmo mais rápido em três anos

Opção do presidetne Putin por acordo de paz 
duradouro foi explicada à comitiva europeia que 
acompanhou o ucraniano Zelensky à Casa Branca
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Ao se reunir na Casa 
Branca com gover-
nantes europeus que 
ali foram acompanhar 

o escabriado Zelensky, o pre-
sidente Trump observou que 
nas seis guerras que diz ter 
terminado nunca houve um 
cessar-fogo prévio às negocia-
ções, esvaziando a choradeira 
sobre os resultados da cúpula 
Rússia-EUA no Alasca.

Aquela em que o presi-
dente Putin foi recebido 
com tapete vermelho, en-
quanto o chanceler Lavrov 
exibia um suéter com as 
iniciais da União Soviética 
em cirílico: CCCP. E com 
Trump abrindo mão de seu 
“ultimato” e do “cessar-
fogo imediato”, em prol da 
tese russa de “um acordo 
de paz duradouro”. E com 
direito a Putin saudá-lo, 
muito à vontade, com um 
“bom dia, caro vizinho”.

Em Anchorage, Putin 
pôde apresentar a Trump 
direta e didaticamente as 
razões que levaram a Rús-
sia a intervir no Donbass, 
depois de cinco ondas de 
expansão da Otan até às 
fronteiras da Rússia desde 
a reunificação alemã e con-
trariando os compromissos 
assumidos com a então 
União Soviética; do “con-
vite” de 2008 de W.Bush 
de anexação da Ucrânia 
à Otan; da derrubada do 
governo ucraniano legí-
timo por golpe de Estado 
em 2014 e decorrentes re-
beliões no Donbass e na 
Crimeia, e, depois, o des-
cumprimento dos acordos 
de paz de Minsk, que deter-
minavam o fim da persegui-
ção aos russos étnicos, aos 
monumentos históricos, ao 
seu idioma e até religião.

Assim, a paz é possível 
desde que a Ucrânia res-
taure seu status de neu-
tralidade, sem Otan e sem 
bases estrangeiras; reco-
nheça as regiões que por 
referendo se reunificaram 
com a Rússia, a começar 
com a Crimeia, e sendo 
possível a troca de áreas 
nas regiões de Kharkov e 
Summy sob controle rus-
so pela integral retirada 
das tropas ucranianas de 
Kherson, Zaporozhia e do 
Donbass. E restaure os 
direitos constitucionais da 
minoria de russos étnicos.

E com a Rússia aceitan-
do o estabelecimento de ga-
rantias firmes de seguran-
ça para a Ucrânia. Antes da 
revoada a Washington, lí-
deres europeus voltaram a 
ameaçar enviar suas tropas 
à Ucrânia após o acordo de 
paz, o que evidentemente 
só é feito na tentativa de 
implodir as negociações e 
tentar eternizar a guerra 
por procuração da Otan 
contra a Rússia.

Se o acordo é “nada de 
Otan” na Ucrânia, não há 
qualquer lugar para botas 
da Otan no solo.

MAPA NO SALÃO OVAL
Segundo as agências de 

notícias, Trump recebeu Ze-
lensky no salão oval, adorna-
do com um mapa da Ucrânia 
com as áreas libertadas pela 
Rússia marcadas em rosa, 
possivelmente com o objetivo 
de ajudar o ex-comediante 
a parar de fingir não saber 
qual é a situação real.

Zelensky, que fez apro-
var no parlamento uma 
‘lei’ proibindo negociar, 
agora diz aceitar negocia-
ções sem pré-condições.

Os “líderes” europeus 
– que alguns descrevem 
como chihuahuas – Frie-
drich Merz, Emmanuel 
Macron, Sir Keir Starmer, 
Giorgia Meloni e Ursula 
von der Leyen (além do 
chefe de cerimônias da 
Otan, Mark Rutte) – acom-
panharam Zelensky a Wa-
shington e depois também 
se reuniram com Trump.

A efeméride foi inter-
rompida por Trump por 
40 minutos para falar com 
o presidente Putin pelo 
telefone, dando conta das 

discussões com Zelensky 
e a entourage. Trump tem 
manifestado o desejo de 
uma reunião trilateral, 
com ele, Putin e Zelensky 
sobre um possível acordo. 
Tese com a qual o Kremlin 
ainda não se comprometeu.

O premiê alemão, Merz, 
que quer “rearmar a Ale-
manha” até os dentes, res-
mungou “não conseguir 
imaginar que a próxima 
reunião seja realizada sem 
um cessar-fogo”, exigindo 
“tentar pressionar a Rússia.”

Talvez alguém possa 
explicar ao ex-banqueiro 
da BlackRock que foi exa-
tamente assim para o fim 
da Guerra do Vietnã e o do 
Afeganistão, só para citar 
duas das mais importantes 
guerras em que os EUA 
beijaram a lona.

‘RAMBO DAS ESTEPES’ 
Depois de ter há dois 

meses expulsado da Casa 
Branca Zelensky, então 
trajado como o rambo das 
estepes, Trump o recebeu 
agora calorosamente e ma-
nifestou apreço pelo recém 
estreado terno preto.

Perguntado por um repór-
ter qual era sua mensagem 
para o povo da Ucrânia, Trump 
disse: “Nós os amamos”.

Sobre as alegações de que 
a cúpula do Alasca “configu-
rou uma vitória para Putin”, 
Trump desconversou, mas 
colocou sobre Zelenskiy 
o ônus para acabar com 
a guerra, dizendo que a 
Ucrânia deveria desistir das 
esperanças de recuperar a 
Crimeia, anexada pela Rús-
sia em 2014, ou de se juntar 
à aliança militar da Otan.

Trump tem dito que 
a guerra da Ucrânia não 
é dele, é “uma guerra de 
Biden” – no que tem certa 
razão, já que a Rússia, 
antes de reconhecer e so-
correr as repúblicas do 
Donbass, apresentou aos 
EUA e à Otan proposta 
para restaurar o equilíbrio 
de forças na Europa, con-
forme os termos da época 
da reunificação alemã, com 
o encerramento da expan-
são da Otan e retirada de 
mísseis para a linha do 
Oder-Neisse (a divisa entre 
a então República Fede-
ral Alemã e a Alemanha 
Oriental socialista).

Biden e a Otan se recusa-
ram sequer a discutir, dizen-
do que a Otan pode anexar o 
que quiser e quando quiser, 
na prática revogando as 
Atas de Helsinki de 1975 
para segurança da Europa.

 FARSA DE MERKEL
Mais tarde, os garantido-

res dos acordos de Minsk, 
a alemã Angela Merkel e o 
francês François Hollande, 
revelaram que assinaram 
para ganhar tempo para re-
armar a Ucrânia (tornando
-a de fato uma extensão da 
Otan) e não para cumprir.

Os setores mais degene-
rados do Estado Profundo 
norte-americano acredita-
ram no que pagavam aos 
think tanks belicistas para 
escrever, que a economia 
da Rússia seria destruída 
pelas sanções econômicas 
que decretaram e haveria 
uma mudança de regime.

Quando a Rússia fez seu 
avanço inicial cercando 
Kiev para forçar a aber-
tura de negociações, que 
ocorreram em Istambul 
e se chegou a um acordo, 
o governo Biden enviou o 
primeiro-ministro inglês 
Boris Johnson a Kiev dar 
a Zelensky a ordem de 
continuar a guerra, com os 
resultados conhecidos.

Sob a guerra, a economia 
europeia, que se automuti-
lou abrindo mão do gás 
russo barato, mergulhou 
na estagnação, enquanto 
a subserviência chegou ao 
ponto de a Alemanha ver o 
Nord Stream ser explodido 
pelos EUA, com a desindus-
trialização como corolário.

Leia a íntegra no site do HP

Mais de 10 mil pessoas mar-
charam em Nova Iorque para 
exigir que Israel cesse suas ope-
rações de genocídio em Gaza, 
contra os planos de anexação 
do território palestino e que Is-
rael pare de bloquear a entrada 
de socorro humanitário.

O evento chamado de ‘Pare 
de matar Gaza de fome’ (“Stop 
Starving Gaza”), reuniou 
mais de 200 organizações de 
direitos humanos, contra o 
imperialismo e pró-Palestina 
tomaram parte do evento.

Mahmoud Khalil, preso 
durante três meses pelo go-
verno de Trump, no começo 
do ano, por organizar pro-
testos contra o genocídio que 
Israel está fazendo em Gaza, 
ele iniciou a marcha que co-
meçou em frente a Biblioteca 
Pública de Nova York.

“Nenhum pai merece que 
seu filho se machuque assim, 
passe e não seja capaz de 
alimentar seus filhos. Isso é 
uma atrocidade,” disse uma 
manifestante, Teela Segura, 
ela voou de Nevada para fazer 
parte da manifestação.

Outra crítica dos mani-
festantes, é a cumplicidade 
do governo dos EUA na ma-
quinação do genocídio assim 
como em suprir Israel com 
armamento para a continui-

dade do massacre.
Vários grupos, como o 

‘CODEPINK’, ‘The Pe-
ople’s Forum’, que tem 
vários projetos com gru-
pos marginalizados, par-
ticiparam desse protesto. 
O ‘Conselho de Relações 
Islâmicas Americanas’ 
(Council on American 
Islamic Relations, CAIR), 
criticou a mais nova me-
dida cruel de Trump de 
bloquear a entrada de 
pessoas de Gaza que re-
ceberiam atendimento 
médico nos EUA.

“As crianças estão mor-
rendo de fome. Eu estive 
envolvido. Eu fiz trabalho 

de ajuda humanitária,” disse 
Jim Keady, da ‘New Jersey 
Peace Action’ e NJ CAIR. 
“Milhares e milhares de pes-
soas morreram, e dezenas de 
milhares de pessoas estão 
agora ameaçadas de morrer 
de fome.”

Eles também prestaram 
homenagem aos jornalistas, 
mortos por Israel pelo cum-
primento de seu dever de 
expor os crimes que estão 
acontecendo contra o povo 
de Gaza. De acordo com a 
ONU, desde o começo desse 
massacrem em outubro de 
2023, Israel assassinou cerca 
de 263 jornalistas em Gaza, 
Cisjordânia e sul do Líbano.

O setor de dados da China 
registrou um crescimento 
notável durante 14º Plano 
Quinquenal (2021-2025), com 
avanços notáveis em termos 
de tamanho do mercado e de 
infraestrutura digital, segun-
do dados oficiais divulgados 
na quinta-feira (14), registrou 
a agência de notícias Xinhua. 
A China alcançou o segundo 
lugar em poder de computa-
ção no mundo.

O volume do setor alcan-
çou 5,86 trilhões de yuans 
(US$ 821,45 bilhões) até o 
final de 2024, um aumento de 
117% em relação ao final de 
2020, afirmou Liu Liehong, 
chefe da Administração Na-
cional de Dados (AND). Ele 
destacou que o número de 
empresas relacionadas a da-
dos na China ultrapassou 
400 mil até o final de 2024, e 
espera-se que o setor mante-
nha um forte crescimento nos 
próximos anos.

De acordo com o dirigente, 
até o final de junho de 2025, 
o país havia construído 4,55 
milhões de estações base 5G 
e o número de usuários de 
banda larga gigabit havia 
chegado a 226 milhões.

Liu assinalou como, após 
anos de esforços, uma série 
de tecnologias-chaves foi de-
senvolvida pela China, supe-
rando limitações em chips de 
ponta, sistemas operacionais 
e outras áreas-chave, além de 
bloqueios e sanções, demons-
trando a notável capacidade 
inovadora da China.

A força geral da Inteligên-
cia Artificial da China teve um 
crescimento sistêmico, deten-
do 60% das patentes globais 
de IA, de acordo com a AND.

No início de 2024, o consu-
mo diário de tokens da China 
era de 100 bilhões. No final de 

junho, o consumo diário de 
tokens havia ultrapassado 
30 trilhões. Um aumento 
de mais de 300 vezes em 
apenas um ano e meio re-
flete vividamente a rápida 
expansão da escala de apli-
cativos de IA na China, de 
acordo com a AND.

Os sistemas operacio-
nais domésticos estão 
prosperando, com o Har-
monyOS autodesenvolvi-
do da China alimentando 
mais de 1,19 bilhão de 
dispositivos em mais de 
1.200 categorias de pro-
dutos, como smartphones, 
carros e eletrodomésticos.

A indústria de circuitos 
integrados formou uma 
cadeia de produção com-
pleta que abrange design, 
fabricação, embalagem, 
testes, equipamentos e 
materiais.

Ao Global Times o pes-
quisador associado da 
Academia de Ciências 
Sociais de Pequim, Wang 
Peng, disse que os avanços 
tecnológicos aumentaram 
significativamente a com-
petitividade da indústria 
digital da China, estabe-

lecendo uma base técnica 
sólida para o desenvolvi-
mento da economia digital 
e permitindo que a China 
seja competitiva global-
mente.

Ao abordar gargalos de 
longa data, a China cons-
truiu um ecossistema de 
tecnologia digital mais in-
dependente e resiliente. 
Isso não apenas fortalece 
a capacidade da China de 
resistir a riscos externos, 
mas também fornece for-
te suporte técnico para a 
inovação e atualização de 
toda a cadeia da indústria 
digital, disse Wang.

A economia digital tam-
bém emergiu como um 
novo motor de crescimento 
para a economia com cres-
cente impulso de desenvol-
vimento, de acordo com a 
AND. Até o final de 2024, 
a receita de software da 
China havia crescido 80% 
em comparação com 2020, 
enquanto o valor agregado 
da fabricação de informa-
ções eletrônicas acima da 
escala aumentou mais de 
70%.

Leia mais no site do HP

A informação da agência de notícias 
britânica Reuters, na segunda-feira (18), 
de que três destróieres dos EUA com mís-
seis guiados Aegis chegariam à costa da 
Venezuela nas próximas 36 horas como 
parte de um suposto esforço contra os 
cartéis de drogas latino-americanos, con-
firmada no dia seguinte pela porta-voz 
do governo Trump, gerou reações, com a 
presidente do México Claudia Sheinbaum 
repelindo o “intervencionismo”, o go-
verno de Cuba pedindo “respeito à zona 
de paz declarada pela Comunidade de 
Estados Latino-Americanos e do Caribe 
(CELAC)”, e o presidente Nicolás Ma-
duro lembrando que a Venezuela é um 
território livre de plantações ou labora-
tórios de drogas e que “nenhum império 
vai tocar seu solo sagrado.”

“Está claramente estabelecido em nossa 
Constituição e é sempre nossa posição: a 
autodeterminação dos povos, a não inter-
venção e a resolução pacífica de contro-
vérsias”, reiterou a presidente do México.

Ainda segundo a Reuters, ao todo seriam 
4.000 marines envolvidos na operação, à 
qual poderiam se juntar ainda aviões-patru-
lha e até um submarino, por vários meses. 

A ameaça é um desdobramento de 
recente determinação de Washington 
declarando cartéis de drogas e outras or-
ganizações criminosas como “terroristas 
globais”, contra os quais alega poder inter-
vir militarmente e à revelia da soberania 
alheia. Declaração já repudiada por gover-
nos latino-americanos, inclusive o Brasil.

Na mesma linha de provocação, na 
semana passada, o gusano à frente do 
Departamento de Estado, Marco Rubio, 
anunciou que estava dobrando, para US$ 
50 milhões de dólares, a recompensa por 
“informações” que levassem à “captura 
do presidente Maduro”, acintosamente 
acusado por Washington nada menos 
de “chefiar o Cartel de Los Soles” e de 
“enviar drogas” para os EUA.

Em discurso em Caracas transmitido 
pela tevê estatal, o presidente Maduro se 
referiu à “ameaça extravagante, bizarra 
e absurda de um império em decadência” 
e disse que enviaria 4,5 milhões de “mili-
cianos” armados para “proteger a nação”.

Ele alertou que incursões não auto-
rizadas em território venezuelano não 
serão toleradas. “Defendemos nossos 
mares, nossos céus e nossas terras, nós 
os libertamos, os monitoramos e os pa-
trulhamos”.

Na terça-feira, o ministro das Rela-
ções Exteriores da Venezuela, Yván Gil, 
descreveu as “ameaças e difamações” de 
Washington como um ato de “desespero” 
dos Estados Unidos.

“A acusação de Washington à Venezuela 
por tráfico de drogas revela sua falta de cre-
dibilidade e o fracasso de suas políticas na 
região”. Ameaças que “não afetam apenas 
a Venezuela, mas também colocam em risco 
a paz e a estabilidade de toda a região”.

Leia a íntegra no site do HP

O relatório do Bu-
reau de Estatísticas 
do Trabalho (BLS, na 
sigla em inglês), sina-
liza que o tarifaço de-
cretado pelo governo 
Trump contra o mun-
do inteiro já impacta 
a economia norte-a-
mericana. Divulgado 
na quinta-feira (14), 
indica que, no mês 
anterior, o PPI ficara 
estável, mas a expec-
tativa de economis-
tas consultados pela 
Reuters era de alta de 
apenas 0,2%.

Agora, tanto bens 
quanto serviços tive-
ram elevação, e o BLS 
alertou para uma pos-
sível explosão inflacio-
nária no curto prazo. 
Em relação a um ano 
atrás, o PPI ficou em 
3,3% – quando, no mês 
anterior, fora de 2,4%.

O PPI é um in-
dicador importante 
das leituras futuras 
do Índice de Preços 
ao Consumidor, o in-
dicador de inflação 
mais amplamente 
citado, já que os au-
mentos nos preços 
dos atacadistas qua-
se inevitavelmente 
são repassados aos 
consumidores.

Especialistas espe-
ravam que os aumen-
tos moderados nos 
preços dos serviços 
pudessem compensar 
o impacto das tarifas 
de importação sobre 
bens, mas não foi o 
que aconteceu.

Os custos de ser-
viços subiram 1,1% 
no mês passado — o 
maior avanço desde 
março de 2022. As 
margens de ataca-
distas e varejistas 
saltaram 2%, lidera-
das pelo atacado de 
máquinas e equipa-

mentos. Nos bens, a 
alta foi de 0,7% em 
julho (contra 0,3% 
em junho).

Quarenta por cen-
to desse aumento nos 
bens veio de um salto 
de 1,4% nos preços 
dos alimentos, impul-
sionado por uma ex-
pressiva alta de 38,9% 
no custo de vegetais 
frescos e secos.

Agricultores re-
lataram escassez de 
mão de obra, agrava-
da pela caçada a imi-
grantes indocumen-
tados promovidas 
pelo governo Trump. 
No atacado, a carne 
bovina subiu 4,6%, os 
ovos avançaram 7,3% 
e o café, 1,1%. O leite 
impulsionou mais de 
30% do aumento nos 
preços dos produtos 
não processados, su-
bindo 9,1% apenas no 
mês passado.

Exc lu indo  a l i -
mentos e energia, 
os preços dos bens 
aumentaram 0,4%, 
com destaque para 
altas no aço, alumínio 
e outros metais não 
ferrosos primários 
(também relaciona-
do com o tarifaço). 
Também foram re-
gistradas elevações 
expressivas em equi-
pamentos eletrônicos 
domésticos e artigos 
esportivos.

O relatório do PPI 
mostrou ainda que os 
custos de bens proces-
sados para demanda 
intermediária — que 
refletem preços em 
estágios anteriores 
da cadeia de produção 
— saltaram 0,8%, o 
maior aumento desde 
o início do ano, em 
grande parte devido 
ao óleo diesel.

Leia mais no site
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Os ataques de Trump aos países do BRICS 
apenas encorajaram mais e mais países a se 
juntarem à organização liderada pelo Sul Global 

Tarifas de Trump saem pela culatra
e fortalecem a unidade do BRICS

presidente dos EUA, 
Donald Trump, é um 
líder muito contradi-
tório. Ele constante-
mente implementa 
políticas que vão con-
tra seus objetivos de-
clarados. O exemplo 
perfeito disso é como 

Trump tratou o BRICS, a 
organização composta pelos 
principais países do Sul Glo-
bal, e que agora representa a 
maior parte do planeta.

Trump vê o BRICS como 
uma grande ameaça à hege-
monia dos EUA e, em par-
ticular, ao domínio do dólar 
americano como moeda de 
reserva global. Ele ameaçou 
abertamente os membros do 
BRICS para tentar impedi
-los de buscar alternativas ao 
dólar americano.

Em uma coletiva de im-
prensa na Casa Branca em 
8 de julho, Trump reclamou: 
“O BRICS foi criado para 
nos prejudicar. O BRICS foi 
criado para degenerar nosso 
dólar e tomar nosso dólar 
como padrão, tirá-lo como 
padrão. E tudo bem se eles 
quiserem jogar esse jogo, 
mas eu também posso jogar 
esse jogo. Portanto, qualquer 
pessoa que esteja no BRICS 
estará recebendo uma taxa 
de 10%. Se eles são membros 
do BRICS, terão que pagar 
uma tarifa de 10%, apenas por 
uma coisa. E eles não serão 
membros por muito tempo”.

Mas, ironicamente, os 
ataques de Trump aos paí-
ses do BRICS apenas forta-
leceram o BRICS e encora-
jaram mais e mais países a 
se juntarem à organização 
liderada pelo Sul Global.

Trump atacou publica-
mente o Brasil e seu pre-
sidente, Lula da Silva, im-
pondo tarifas de 50% ao 
país sul-americano. Isso só 
aproximou ainda mais o 
Brasil da China. E agora o 
presidente Lula está pedindo 
publicamente que os países 
do BRICS criem alternativas 
ao dólar americano.

A AGRESSÃO DE TRUMP 
ESTÁ CLARAMENTE 

SAINDO PELA CULATRA

Outro exemplo disso é 
como o presidente dos EUA 
tratou a Índia, que é o “eu” 
nos BRICS. Durante anos, 
o governo dos EUA seguiu 
uma estratégia de tentar se 
aliar à Índia contra a China, 
como parte de uma tentativa 
de dividir os BRICS, para 
isolar Pequim. Nos últimos 
anos, especialmente sob o 
primeiro-ministro de direita 
Narendra Modi, a Índia gra-
dualmente se aproximou dos 
Estados Unidos.

Mas em seu segundo man-
dato como presidente, Trump 
atacou a Índia, ameaçando-a 
com tarifas de 50%, uma das 
taxas mais altas do mundo. 
Trump aparentemente pen-
sa que a Índia não tem outra 
opção a não ser concordar 
com o que os EUA quise-
rem. Mas o mundo está cada 
vez mais multipolar, e Nova 
Delhi tem outras opções. Em 
resposta às tarifas muito 
agressivas de Trump, o que 

a Índia fez? Estendeu a mão 
para a China com um ramo 
de oliveira. Agora Nova Delhi 
e Pequim estão melhorando 
suas relações.

Portanto, Trump está re-
almente aproximando a Índia 
e a China. Isso é exatamente 
o que Washington vem ten-
tando evitar há mais de uma 
década. O próprio Trump, 
durante seu primeiro man-
dato como presidente dos 
EUA, de 2017 a 2021, tentou 
afastar a Índia do BRICS.

Think tanks neoconserva-
dores em Washington, DC, 
como o Instituto Hudson, 
disseram muito claramente 
que a Índia e os EUA “preci-
sam um do outro para com-
bater a China” e pediram: 
“Não deixe que a política 
doméstica atrapalhe”. Os 
EUA até conseguiram tra-
zer a Índia para o chamado 
Diálogo de Segurança Qua-
drilateral, ou Quad, ao lado 
do Japão e da Austrália. Era 
amplamente conhecido que 
o Quad buscava isolar e en-
fraquecer a China na região 
do Pacífico. As tarifas de 
Trump agora estão fazendo 
exatamente o oposto.

TRUMP QUER FAZER 
COM A ÍNDIA O QUE FEZ 

COM A EUROPA

Trump inicialmente ame-
açou tarifas de 25% sobre 
a Índia. Ele então atingiu o 
país com outros 25%, o que 
ele alegou ser porque o país 
estaria comprando petróleo 
da Rússia. O presidente dos 
EUA deu à Índia 20 dias para 
chegar a um acordo para 
evitar essas enormes taxas. 
Estranhamente, o governo 
dos EUA ameaçou impor 
ainda mais tarifas e poten-
cialmente sanções à Índia 
se as conversas de Trump 
com o presidente da Rússia, 
Vladimir Putin, realizadas no 
Alasca em 15 de agosto, não 
fossem bem-sucedidas.

O que está acontecendo 
aqui? Que papel desempenha 
a Rússia neste contexto?

Parece que Trump está 
simplesmente usando as 
compras de petróleo russo 
pela Índia como desculpa. 
Não se trata realmente da 
Rússia. Trump quer jus-
tificar altas tarifas sobre 
a Índia para forçar Nova 
Delhi a sentar-se à mesa de 
negociações, para assinar um 
acordo injusto que beneficie 
os EUA às custas da Índia. 
Isso é o que Trump fez com 
a Europa. A União Europeia 
concordou em assinar um 
acordo no qual a UE acei-
tou tarifas de 15% sobre as 
exportações europeias para 
os EUA, enquanto a UE não 
imporá nenhuma tarifa sobre 
produtos americanos.

A presidente da Comissão 
Europeia, Ursula von der 
Leyen, foi questionada sobre 
esse tratado desigual em 
uma coletiva de imprensa 
com Trump. A seguir, uma 
transcrição parcial dos co-
mentários:

JORNALISTA: Tenho 
uma pergunta para o pre-
sidente da Comissão Euro-
peia: Quais são as concessões 

dos EUA? Do que os EUA 
estão desistindo no acordo, 
se é que desistem?

URSULA VON DER 
LEYEN: Então, como nós 
– o ponto de partida foi 
um desequilíbrio, um su-
perávit do nosso lado e um 
déficit do lado dos EUA. E 
queríamos reequilibrar a 
relação comercial.

Trump acha que pode for-
çar a Índia a fazer a mesma 
coisa: assinar um acordo co-
mercial injusto que beneficie 
os EUA às custas do outro 
lado. No entanto, a política 
externa da Índia é mais inde-
pendente do que a da Europa.

A Índia é uma grande 
potência. Tem mais de 1,4 
bilhão de pessoas, tornan-
do-se o país mais populoso 
da Terra. A Índia também 
cresceu muito economica-
mente nas últimas décadas. 
Não cresceu tão rapidamente 
quanto a China, mas a Índia 
é a terceira maior economia 
do mundo, quando você mede 
seu PIB em paridade de po-
der de compra (PPC).

A China é a economia 
número um, representan-
do 19,68% do PIB mundial 
(PPC). Os EUA são a segun-
da economia, representando 
14,75%. A Índia vem em 
terceiro, com 8,53%. A Rússia 
está em quarto, com 3,48%.

Os Estados Unidos gosta-
riam de simplesmente forçar 
a Índia a se aliar a eles e fa-
zer o que Washington quiser. 
Isso é o que Trump acha que 
pode fazer com suas tarifas 
altíssimas. Mas, novamente, 
a Índia é uma grande potên-
cia. É um país muito grande, 
com uma longa história de 
política externa independen-
te e não alinhada.

Sim, as autoridades dos 
EUA elogiaram o primeiro-
ministro de direita Modi 
como “o primeiro-ministro 
mais pró-americano que já 
vimos na história da Índia”. 
Ele não tem sido tão ami-
gável com o Sul Global e os 
movimentos anticoloniais 
quanto alguns de seus suces-
sores do Congresso Nacional 
Indiano de esquerda, como o 
fundador Jawaharlal Nehru.

Mas a política externa 
da Índia ainda permanece 
independente. Quando Nova 
Delhi percebe que é de seu 
interesse, às vezes se alia 

aos EUA em questões espe-
cíficas; mas quando isso não 
acontece, não vai.

A ÍNDIA COMPRA 
PETRÓLEO RUSSO – E 
A EUROPA TAMBÉM, 
ATRAVÉS DA ÍNDIA

Um exemplo claro da polí-
tica externa não alinhada da 
Índia são suas relações estrei-
tas com a Rússia. A Índia se 
tornou um grande compra-
dor de petróleo russo, que 
Trump usou como desculpa 
para impor tarifas sobre ela. 
Isso é resultado da guerra 
na Ucrânia. Depois de 2022, 
a Europa se comprometeu a 
boicotar o petróleo russo. En-
tão a Rússia se ofereceu para 
vender à Índia seu petróleo 
com desconto.

A partir de 2023, em ape-
nas um ano, a Índia deixou 
de comprar quase nenhum 
petróleo da Rússia para ser 
o maior importador de seu 
petróleo bruto. Em 2024, a 
China ultrapassou a Índia 
como o principal importa-
dor de petróleo russo. Mas, 
juntas, a China e a Índia 
são de longe os dois maiores 
compradores.

A China também é o par-
ceiro comercial número um 
da Rússia e o maior mercado 
para as exportações russas, 
importando duas vezes mais 
que a Índia, que é o segun-
do maior mercado para as 
exportações russas. Então, 
isso levou algumas pessoas 
a levantar a questão para 
Trump: se você está colo-
cando tarifas de 25% sobre a 
Índia para comprar petróleo 
da Rússia, por que você não 
está fazendo o mesmo com a 
China? Porque a China agora 
compra ainda mais petróleo 
da Rússia do que a Índia.

A resposta a essa pergunta 
é que não se trata realmente 
da Rússia. Isso é simples-
mente parte da estratégia de 
Trump para colocar pressão 
máxima sobre a Índia, para 
forçá-la a assinar um acordo 
comercial com os EUA.

Também é profundamen-
te hipócrita que os países 
ocidentais critiquem a Índia 
por comprar petróleo russo 
porque alguns dos princi-
pais compradores de urânio 
e plutônio enriquecidos da 
Rússia incluem os Estados 

Unidos, Alemanha e França. 
Eles precisam disso para sua 
indústria de energia nuclear.

Na verdade, o que é ainda 
mais hipócrita é que a Índia 
se tornou o maior exporta-
dor de combustível para a 
Europa. E de onde vem esse 
combustível? Rússia.

Isso foi relatado pela 
Bloomberg em 2023. Ele 
observou que a Índia era o 
maior comprador de petróleo 
russo naquele ano e que a 
Índia estava refinando e pro-
cessando esse petróleo bruto 
e, posteriormente, expor-
tando “combustível limpo” 
para a Europa. Claramente, 
os países ocidentais são pro-
fundamente hipócritas. Mas 
o ponto é que as tarifas de 
Trump sobre a Índia não são 
realmente sobre a Rússia. 
Isso é apenas uma desculpa 
para aumentar a pressão.

O VERDADEIRO 
OBJETIVO DE TRUMP 
É REDUZIR O DÉFICIT 
COMERCIAL DOS EUA 

COM A ÍNDIA

O que realmente preocupa 
Trump aqui é o grande supe-
rávit comercial que a Índia 
tem com os Estados Unidos, 
que cresceu nos últimos anos. 
O oposto do superávit comer-
cial da Índia é o déficit comer-
cial dos EUA. Trump vê os 
déficits comerciais como algo 
inerentemente ruim e está 
obcecado em tentar reduzir 
o déficit comercial dos EUA.

Na verdade, o conselheiro 
comercial de Trump, o inve-
terado falcão da China, Peter 
Navarro, foi questionado 
por que Trump não estava 
impondo tarifas à China por 
comprar petróleo da Rússia? 
Ele respondeu: “Temos mais 
de 50% de tarifas sobre a Chi-
na. Portanto, não queremos 
chegar a um ponto em que re-
almente nos machuquemos”.

Este foi um comentário 
muito revelador. Deixou claro 
que alguns funcionários do 
governo Trump entendem 
que, se continuarem a cobrar 
tarifas cada vez mais altas 
sobre a China, isso sairá 
pela culatra e prejudicará a 
economia dos EUA, porque 
os EUA importam tecnolo-
gias importantes da China 
que não podem importar de 
nenhum outro país – ao con-
trário da Índia, que não tem 
as mesmas vantagens.

É importante observar as 
diferenças significativas no 
comércio dos EUA com a Chi-
na e a Índia. O comércio dos 
EUA com a China foi de US$ 
658,9 bilhões em 2024. Isso 
foi mais de três vezes mais 
do que o comércio dos EUA 
com a Índia no mesmo ano, 
que foi de US $ 212,3 bilhões. 
Se olharmos para os bens es-
pecíficos que a China exporta 
para os EUA, podemos ver 
como os EUA são muito mais 
dependentes de seu comércio 
com a China do que de seu 
comércio com a Índia.

As principais exportações 
chinesas para os EUA incluem 
celulares, computadores, bate-
rias, semicondutores, outras 
tecnologias, máquinas e peças 
de máquinas. Os EUA não po-
dem substituí-los por produtos 
produzidos em outro lugar. A 
China é a superpotência ma-
nufatureira do mundo. Isso dá 
à China uma vantagem signi-
ficativa em suas negociações 
com o governo Trump.

Além disso, Pequim res-
pondeu às agressivas tarifas, 
sanções e restrições à expor-
tação do governo dos EUA 
com suas próprias medidas 
defensivas. Ou seja, a Chi-
na limitou a exportação de 
terras raras para os EUA. 
Os ímãs de terras raras são 
essenciais na produção de 
tecnologias avançadas e equi-
pamentos militares. As res-
trições da China causaram 
ondas de choque em toda a 
economia dos EUA.

Esta é uma carta impor-
tante que a China jogou em 
suas negociações comerciais 
com os EUA. É exatamente 
por isso que Navarro alertou: 
“Não queremos chegar a um 
ponto em que realmente nos 
machuquemos”.

O caráter do comércio dos 
EUA com a Índia é muito 
diferente. Se olharmos para 
o que a Índia vende aos EUA, 
não é tão estratégico quanto o 
que a China exporta. E pode 
ser substituído.

A Índia é um grande ex-
portador de medicamentos 
para os EUA. Isso inclui mui-
tos medicamentos genéricos 
de baixo custo, que são muito 
mais acessíveis do que os me-
dicamentos caros produzidos 
por grandes corporações far-
macêuticas dos EUA.

Isso beneficia os consumi-
dores dos EUA, mas Trump 
está comprometido em prote-
ger os monopólios corporati-
vos dos EUA. Seu governo re-
tirou ou suspendeu dezenas 
de ações antitruste. Portanto, 
ele não está preocupado com 
a perda de acesso dos consu-
midores americanos à medi-
cina indiana de baixo custo. 
Outra grande exportação 
indiana para os EUA são os 
diamantes. Esses não são 
difíceis de substituir.

A Índia exporta alguns 
produtos eletrônicos, como 
produtos de telecomuni-
cações, mas não tantos 
quanto a China, e eles não 
são tão avançados tecnolo-
gicamente quanto os pro-
duzidos na China.

Portanto, a Índia não tem 
tanta influência em suas ne-
gociações comerciais com os 
EUA quanto a China.

Além disso, os Estados 
Unidos são o parceiro co-
mercial número um da Índia 
e o principal mercado para 
as exportações indianas. A 
partir de 2022, quase 18% 
das exportações indianas 
foram para os EUA. Trump 
está apostando na ideia de 
que os EUA têm muito mais 
influência sobre a Índia e que 
ele pode forçar Nova Delhi a 
assinar um acordo comercial 
desfavorável.

Continua no site
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